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O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Declaro aberta a reunião. 

Eu gostaria de fazer uma saudação e dar as boas-vindas a todos os presentes que mais uma vez vêm enriquecer esse importante debate em torno do marketing multinível, em especial e particularmente os expositores que virão hoje fazer suas apresentações e, com certeza, trazer ilustrações importantes para que a gente possa dar sequência ao trabalho de consolidar uma legislação que possa abarcar essa atividade e melhorar o seu desempenho e também evitar que algo distorcivo permaneça no mercado.


Este seminário, apenas para registro, é da Subcomissão de Marketing Multinível da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, de iniciativa do Deputado Marcelo Matos e outros, com destaque especial ao Deputado Popó, que, com muito brilhantismo, tem-se envolvido nessa missão de encontrar o caminho para que a gente ajuste a legislação pertinente a essa atividade — quero parabenizar o Popó pela atuação e presença em todos os debates.


Este seminário acontece em decorrência da aprovação do Requerimento 128, de 2013, e tem como objetivo discutir a regulamentação da atividade de marketing multinível no Brasil. Já temos os nossos convidados aqui na primeira bancada e, com certeza, mais dois estarão daqui a pouco conosco. O Deputado Marcelo Matos, que é o Presidente da Subcomissão, tem uma audiência inadiável com a Secretaria de Relações Institucionais e a Casa Civil, mas brevemente estará aqui conosco também participando dos debates.


Só para esclarecer o que já é de praxe, mas nunca é demais a gente reforçar, nós teremos, pelas regras deste seminário, 15 minutos para cada expositor fazer sua apresentação. De preferência, se pudermos nos ater aos 15 minutos, vamos, reciprocamente, colaborar para que possamos ter o rendimento que se espera dentro do pouco tempo que dispomos. Depois das apresentações, serão, então, feitos os debates, que ficarão abertos para réplicas e para tréplicas, limitados, naturalmente, ao assunto.


Sendo assim, Deputado Popó, vamos de pronto fazer a abertura com a primeira apresentação da tarde. Aqui nós temos, para este primeiro momento, o Sr. André Andrade, que é advogado da Telexfree. (Pausa.) Deixe-me reorganizar aqui. Nós tínhamos aqui, para a primeira apresentação, o Sr. Henrique Maciel, que acaba de chegar.

Eu não sei se V.Sa. quer ir direto para fazer a exposição ou deixa para depois. Nós podemos alterar, não há nenhum problema. (Pausa.) Se o André quiser fazê-lo em primeira mão, passamos a palavra, logo depois, ao Henrique. De todo jeito, nós vamos ouvir os dois. Peço ao André, por favor, que faça a abertura das apresentações. (Pausa.)


Antes, passo a palavra ao Popó, que gostaria de fazer algumas considerações.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Eu gostaria de dar as boas-vindas a todos os convidados, aos palestrantes. Fiquem à vontade! A gente está aqui nesta luta, e tenho certeza de que tudo vai dar certo, da maneira correta, da maneira que a gente espera dentro desta Casa. Sejam bem-vindos!


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - O.k.


Agora, com a palavra o Sr. André, por favor.


O SR. ANDRÉ ANDRADE - Deputado Ângelo Agnolin, muito obrigado pelo convite. É um prazer estar aqui de novo; Deputado Popó, é um prazer reencontrá-lo de novo nessa luta, uma luta de todos nós, para a gente trabalhar, ganhar dinheiro e prosperar na vida. É a luta de todo brasileiro, do humilde até o mais rico, lutar para melhorar de vida. Então, aqui estamos tentando ver se nós conseguimos levar essas pessoas a melhorar de vida também.


A conversa de hoje é muito simples. Nós estamos discutindo marketing multinível, uma discussão que a gente vem refazendo nesta Câmara, vem fazendo fora desta Câmara, e tentamos mostrar para vocês o que torna uma empresa de marketing multinível séria ou que traz a possibilidade de pessoas mal-intencionadas usarem o setor para fazer dinheiro de forma ilegal ou ilegítima, ludibriando pessoas, enganando cidadãos e se enriquecendo à custa do trabalho alheio.


Pois bem, o que diferencia a marketing multinível em pirâmide, a gente vai repetir para vocês em um discurso que a gente tem batido na mesma tecla, discurso que esta Câmara já ouviu e que está colocando em prática os diversos projetos de lei que estão rodando aqui dentro.


A primeira coisa é a seguinte: é que marketing multinível é uma maneira legal em que as pessoas ganham dinheiro, ganham bônus pelas vendas que realizam, e bônus também pelas pessoas que elas cadastram na rede e vendem também.


No caso da pirâmide, a pirâmide é um negócio em que você paga para entrar. Quando se chama pessoas para entrar com você, ganha-se dinheiro somente com pessoas que vão entrando com você. E vem trazendo gente para dentro, e ninguém está vendendo nada. O que se vende é um produto fantasioso, o que se vende é um produto que não existe para ser entregue; o que se está vendendo é caro demais, não tem competição no mercado e não é útil. Mas um dia essa pirâmide se quebra, por quê? Porque você não tem mais gente para chamar, não se consegue convencer mais ninguém a botar dinheiro com você naquele negócio. Aí, você perde o seu.


Pois bem, ali você tem um produto viável. E a gente sempre gosta de repetir: “Nossa empresa tem um produto viável”. Eu fui aos Estados Unidos agora, passei 4 dias lá fora. Eu assistia à televisão aberta, assistia à televisão comum, e o que aparece a toda hora na televisão comum americana não é anúncio de operadora de telefonia comum, como a Veraz e outras grandes operadoras americanas. O que aparece agora na televisão aberta americana é anúncio de telefonia VOIP. Na tevê aberta, estão vendendo pacote mensal de VOIP, por quê? Porque é muito mais barato. Estão dominando o mercado americano, estão dominando o mercado europeu, vão dominar o mercado brasileiro. Queiram ou não, as operadoras que operam hoje em dia um oligopólio no Brasil é que trazem os preços de telefonia mais caros do mundo inteiro. O VOIP vai mudar o mercado.


Pois bem, aí vem a parte mais interessante: nós temos que ter um produto no mercado marketing multinível que interesse às pessoas comprar. Se eu tenho que vender o meu produto, chamar as pessoas para vender o produto junto comigo, agregar pessoas à rede, eu tenho que ter consumidor no final. O que caracteriza a pirâmide é que eu não consumo nada. Ninguém vende nada. Ninguém consome nada. Não há interesse no produto vendido, se ele existe.


O marketing multinível relaciona-se a um produto que interessa às pessoas que querem ter aquilo por qualquer motivo. A grande vantagem de se comprar em uma empresa de marketing multinível ou comprar em empresas de mercados tradicionais que têm loja, que operam na rua, que compram loja em shopping, etc. e tal, que anunciam na televisão, sabe qual é? A grande vantagem é o que todo mundo busca na vida: é preço, é comprar mais barato, porque, se eu que sou empresa de marketing multinível não gasto dinheiro com marketing direto, eu não anuncio na televisão, eu não anuncio no jornal, eu não compro hoje (ininteligível) shopping, eu não pago luvas, não pago aluguel, esse dinheiro que eu estou economizando vai para onde? Primeiro, vai para pagar os meus revendedores, distribuidores que estão atuando, fazendo o boca a boca, convencendo as pessoas a comparem o meu produto. Esse cara ganha parte desse lucro. Outra parte vai para onde? Economia de preço para o consumidor final. O consumidor final tem acesso a produtos mais baratos, porque eu não estou gastando uma fortuna em marketing.


Empresas comuns de mercados tradicionais gastam de 20% a 30% da receita em marketing. Imaginem a diferença disso indo para remunerar revendedores ou indo para diminuição do preço do produto! Isso faz o produto ser competitivo. Isso é o que torna atrativo no mercado. 


Então, eu tenho algo que vendo para o consumidor final. Pois bem, essa venda ao consumidor final é que me interessa aqui. E eu consigo provar; eu consigo provar que a empresa tem assinante, que o assinante paga mensalidade, e o que é melhor: esse assinante é fidelizado pelo produto. 


Vejam só: acusam a empresa de ser insustentável porque, na primeira mensalidade, nós pagamos a maior parte daquilo que é receita para o nosso revendedor. Ele fica com a primeira mensalidade quase inteira. Só ficam para a gente 4,99 dólares. Da segunda em diante, a conta se inverte. Nós pagamos ao nosso distribuidor 4,99 e ficamos com o grosso da receita. Se esse usuário se mantém pagando mensalidade ao longo de 1 ano, nossa receita está garantida e a empresa sustentável.


O que se vem observando ao longo do tempo até aqui, o fatídico mês de junho de 2013 em que a empresa foi paralisada no meio do mês? A empresa vinha crescendo à base de assinantes, vinha crescendo igualmente e proporcionalmente, porque a assinatura tem valor único, a receita de mensalidade, até que aqui ocorre uma quebra de valor, porque, no meio do mês, parou-se de cobrar mensalidade, parou-se de operar o serviço, e os assinantes foram desligados da rede, e aí houve uma queda no número de assinantes no último mês. Mas, sustentavelmente, ela vinha crescendo, notadamente em 2013, com uma base de assinantes crescente, sem desistência significativa de assinantes. 

A adesão e a fidelização dos assinantes eram feitas com muito sucesso, primeiro, porque o serviço era bom, a qualidade de serviço era boa; segundo, porque o serviço era barato, em relação ao das concorrentes de mercado, que são os operadores de telefonia fixa que existem por aí; e, terceiro, porque a gente tinha o apoio na fidelização dos próprios distribuidores, porque, se eles recebem 4,99 por mês, cada assinante que fica interessa para eles. E o vizinho que comprou, o tio, o cara no trabalho que comprou? “E aí, você renovou sua assinatura? Vai ficar com a gente? Vai continuar assinando?” Isso porque ele tem uma receita mensal durante o ano inteiro.

Então, para ele, não é só o ato de vender e esquecer o consumidor para lá. Esse consumidor passa a ter o suporte do vendedor para todo o sempre, enquanto ele se mantiver assinante Telexfree. É assim que se mantêm, com baixo custo, consumidores fiéis, tendo um vendedor próximo a ele, que se interessa pelo sujeito não só na hora em que está vendendo a coisa, empurrando o produto, como numa loja, em que o cara vende uma coisa para você e, quando você volta à loja, ele diz: “Não, agora é com a fábrica”. 

Quando você vai à Telexfree e compra com um revendedor nosso, você fica fiel ou fidelizado a esse revendedor, porque ele tem receita permanente a partir da mensalidade que você paga. Então, interessa a ele saber: “Está pagando mensalidade? Está com problema este mês? Está usando o serviço bem? Está funcionando?” Para esse revendedor nosso interessa manter o cliente na carteira. É isso que faz os assinantes se manterem em crescimento, sem perda significativa, e a mensalidade faz crescer a receita.

Bom, gente, era esse o ponto principal que eu queria passar para vocês hoje. Eu não vou repetir aqui a apresentação — o Deputado Popó já assistiu, o Deputado Ângelo já assistiu à apresentação inteira. A gente quer trazer uma novidade para vocês. A novidade para vocês é esta: mostrar a carteira de clientes de forma sustentável, crescendo com responsabilidade. Os senhores imaginem o seguinte. Para captar um cliente, a gente gasta 45 dólares, que é o valor que a gente paga ao nosso revendedor imediatamente quando ele consegue vender a conta VOIP. Esse sujeito, se ficar com a gente mais 1 ano, vai render a esse mesmo revendedor que lhe vendeu uma conta VOIP não só os 45 dólares, mas também 4,99, ou seja, 5 dólares por mês durante 11 meses. Então, interessa mais ao nosso revendedor que o cliente fique com a gente mais 11 meses do que que ele saia. O nosso revendedor ganha mais mantendo o cliente fiel do que ele ganha na venda per se. Espera aí! O que é isso, gente? Isso é venda de serviço de longo prazo. Nós queremos assinantes que fiquem para sempre, como você fica numa empresa de telefonia por 1, 2 ou 3 anos. 

Por outro lado, nós ganhamos só 5 dólares, é claro, quando nós vendemos um produto, porque nós estamos gastando para captar a clientela. E, ao longo dos outros 11 meses, nós vamos lucrar o que? Quarenta e cinco dólares por mês com cada cliente. Ou seja, ele vai render 500 dólares anuais para a empresa. Qual é o custo de captação dele inicial? É de 45 dólares. É um bom negócio? É um ótimo negócio! É claro, isso é receita bruta. Eu não vou discutir com vocês aqui os custos internos de operação que a empresa tem para operar o serviço que faz esse cliente ficar fidelizado com a gente. É claro, isso não é lucro. A empresa não lucra 500 dólares por cliente por mês. A gente tem gastos: gasto com pessoal, gasto com infraestrutura, gasto com intercomunicações, gasto com redes, gasto para que as pessoas possam realizar ligações. Isso custa caro, mas, ainda assim, a empresa é viável, é lucrativa e pode operar. 

Gente, era isso para hoje, sendo breve, como o Deputado pediu.

Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bom. Agradecemos ao Sr. André Andrade pela objetividade e pela celeridade. Nós já ganhamos aqui 5 minutos, e isso aumenta o rendimento da Casa. Parabéns!

Agora vamos ouvir a exposição do Sr. Henrique Maciel Carmo de Lima, Presidente da Priples. (Pausa.)

O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Só para o senhor entender, Deputado Ângelo, o Henrique Maciel foi até preso lá em Recife! Algumas empresas estão funcionando e sendo bloqueadas em algumas partes, como a BBOM. O interessante é que esta Casa também vai apoiar e ajudar você a entrar com uma ação para saber por que o levaram preso.


O SR. HENRIQUE MACIEL CARMO DE LIMA - Boa tarde a todos. Apenas citando essa questão que o Deputado Popó acabou de falar, na verdade, fomos presos eu e minha esposa, que está presente aqui. Como a empresa precisava ser limitada, por conta das movimentações e alguns outros aportes que apenas uma empresa limitada pode fazer, a minha esposa, que é a pessoa de minha confiança, é minha sócia na empresa, e, apesar de ela não ter nenhum poder de decisão, ela foi presa. Ela tem curso superior em Enfermagem, não tinha nenhuma coisa vinculada diretamente à empresa e também passou por esse incidente, digamos assim. 

A gente tem representantes aqui do Ministério Público. Eu não entendo muito bem sobre direitos, isso fica mais a cargo dos advogados, e, se for possível, quando for o momento de o Sr. José Augusto se pronunciar, que nos ajudar na exposição, porque eu não consegui entender muito bem a decisão que foi tomada com relação a nossa empresa. Nós fomos presos, a empresa foi bloqueada, todos os meus bens... Inclusive, eu tinha carro antes da Priples, eu já tinha meu patrimônio, e os veículos que eu já tinha antes da Priples tiveram que ser bloqueados. Resumindo, hoje eu acabei ficando numa situação pior do que era antes da empresa. E o que me chama a atenção é que até hoje, já faz 2 meses e pouco que a gente foi preso e foi solto, e a gente ainda não teve a oportunidade de se defender diante da Justiça. 

Eu não sei como funciona o trâmite, mas no nosso processo existem duas vítimas apenas, e o que me chama mais a atenção é que essas duas vítimas não são sequer cadastradas na nossa empresa. Ou seja, duas pessoas que não eram usuárias do nosso sistema procuraram a delegacia, foram tomadas como vítimas e elas nem sequer eram usuárias do sistema. Então, como é que eu posso ser vítima se eu não me cadastrei e se eu não fiz nenhum pagamento à empresa? E as duas vítimas não são usuárias do sistema, e as possíveis futuras vítimas seria a sociedade. Nesses 2 meses e pouco em que fiquei preso, eu nem sequer fui intimado a depor. Ou seja, nossa empresa foi bloqueada, eu já fui preso e eu não tive sequer a oportunidade de apresentar para a juíza como funciona a minha empresa, de onde veio essa ideia que, graças a Deus, deu muito certo, e a gente foi bloqueado. 

Eu até falava em palestras, quando a Telexfree foi bloqueada, e depois a BBOM, eu até pedia nas palestras, se por um acaso a minha empresa fosse mal interpretada, eu só queria a oportunidade de ser ouvido por pessoas que entendam de publicidade digital e marketing multinível. Então, eu só queria fazer esse pedido ao Ministério Público, que eu pudesse explicar um pouco como funciona tecnicamente, para que todos nós entendêssemos.

Eu não quero chegar aqui para dizer o que é pirâmide e o que não é. O projeto de lei que está sendo apresentado é muito bom, só que é muito fácil você identificar o que é uma coisa danosa ou não. A gente tem que olhar para a base da suposta pirâmide. Se as pessoas que estão na base da suposta pirâmide têm um produto equivalente ao preço de mercado e, mesmo sem recrutar ninguém, ela não vai ter prejuízo, ela não está diante de uma pirâmide, que é o nosso caso. Na nossa empresa, apresentando a todos aqui, a gente não cobrava nenhum centavo de taxa de adesão, não existia 1 real ou 10 reais ou 50 reais de taxa de adesão. A gente apenas vendia o nosso produto e comissionava pela venda. A nossa empresa, a partir de cada venda, quando existia o lucro, apenas partilhava o lucro com as pessoas que tornavam possível a venda. A nossa empresa não tem hoje uma única vítima diante das pessoas que estão reclamando, ou seja lá o que for. O que acabou causando essas vítimas foi a decisão da Justiça. 

E também a nossa empresa hoje está 100% dentro do CDC, o Código de Defesa do Consumidor. A gente atende tudo. Nós hoje obedecemos às leis brasileiras, e, pelo que eu estava lendo aqui na proposta de lei que está sendo apresentada, Deputado Popó, a nossa empresa só precisará fazer uma única adaptação diante da nova lei. Sendo aprovada, a única coisa que não existe na nossa empresa é o fundo de proteção no qual vai ser feito um depósito. Mas nós temos esse valor, essa porcentagem, dentro da conta da empresa, e, a partir do momento em que a lei for aprovada, só precisaremos fazer o depósito.


Então, diante das leis que nós temos atualmente e quando a futura lei for aprovada, nós não vamos precisar mexer em nada a nossa regra de negócio. Isso me deixa, sempre que eu falo do assunto, um pouco tenso, porque nós estamos dentro da lei atual, e já estamos dentro de uma futura lei, não há nem a questão de precisarmos nos adaptar.


Por ora, é só. Mas ainda quero dizer que posso tirar alguma dúvida, caso surja em alguém.


Muito obrigado, boa tarde.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bem. O senhor foi ainda mais rápido. Nós vamos lhe dar um prêmio pela celeridade. (Risos.) Parabéns! Foi sucinto, objetivo, sintetizou bem o seu pensamento e a sua, diria assim, frustração com o acontecido. E é importante trazer isso para este plenário.


Eu queria só fazer um breve comentário quanto ao projeto de lei. Realmente foi interessante apresentar o projeto de lei e protocolizá-lo, até porque ele traz um conteúdo que naturalmente será rediscutido nas devidas Comissões. Então, o importante era termos uma proposta em tramitação para que pudéssemos aí fazer o ajuste, fazer a lapidação necessária, fazer as adequações que se fizerem necessárias, enfim, mas o bom é que ele já está tramitando.


E gostaria de parabenizar aqui o Sr. Milso, que fez um belíssimo trabalho de consultoria, deu-nos uma visão bem ampla, sistêmica e pontuou aquilo que é mais relevante em relação à normatização dessa atividade, à regulamentação dela.


Estamos com uma boa proposta em tramitação, isso é que é importante. E, naturalmente, estamos abertos a receber sugestões, proposições, inovações, aprimoramentos. É por isto que é importante haver algo em tramitação, para podermos trabalhar em cima de alguma coisa concreta.


O próximo a fazer a sua apresentação é o Sr. João Francisco de Paulo, Presidente da BBOM, que, segundo o Deputado Popó, já tem boas notícias, conforme o que me foi aqui informado.


O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - Obrigado, Presidente, autoridades, Deputados presentes. Nós temos notícias boas, sim, mas assim mais com sentimento de tristeza, sabe, Presidente?


A Casa está lutando por um fim específico, o fim de proteger os empreendedores no negócio de marketing multinível, o fim de proteger as pessoas que trabalham com marketing multinível.


O Henrique foi bem claro, ele disse que não está entendendo até agora o que aconteceu porque as duas supostas vítimas são falsas, são pessoas plantadas.


Na semana passada, quando nós estivemos aqui em outro anexo, uma pessoa levantou, quis falar, pediu a palavra e lhe foi concedida. Eu acho que isso, na minha opinião, deve ser coibido, porque ele desrespeitou todos os presentes e principalmente as autoridades. Uma grande empresa do mercado plantou aqui dentro uma pessoa simplesmente não para defender o marketing multinível, não para defender as empresas sérias, mas para prejudicar e criminalizar ainda mais todas as empresas no Brasil, menos a dele. Inclusive, quando ele fez a inscrição para falar, ele não citou a empresa de que ele fazia parte. Ele só citou a empresa depois que foi questionado pelo Presidente da Mesa.


Então, o que está acontecendo com as empresas hoje no Brasil? Precisamos da regulamentação com urgência mesmo, para nós sabermos, para nos nortear quanto ao que é, ao que pode e a quem tem competência para isso.


Além de nós estarmos sendo prejulgados com uma antecedência absurda, nós estamos sendo criminalizados por um crime que nós nunca cometemos e nunca foi desejo nosso cometer, se é que nós cometemos algum dos quais nós estamos sendo acusados.


Agora, desculpem-me, mas naquele dia aquela pessoa que pegou o microfone para falar tinha que ter saído daqui presa, porque ela veio aqui dentro de uma Casa honrada, diante de pessoas que estavam, estavam não, estão procurando a legalidade de uma função que dá emprego para milhares de pessoas no Brasil, ela veio desrespeitar e contar um monte de mentiras, um monte de coisas erradas aqui dentro, Deputado.


Eu acho que o Deputado Popó estava na reunião, inclusive foi o Deputado Popó quem questionou. Eu fiquei extremamente zangado, fui segurado por uma pessoa que estava ao meu lado, porque a minha vontade era sair preso daqui: eu ia agredi-lo, porque eu não estava admitindo o que ele estava dizendo, manchando a honra de mais de 1 milhão de pessoas no Brasil. Que direito ele tinha de entrar aqui?


E vou dizer uma coisa, Henrique, para você, vou aproveitar o meu tempo para dizer que essas mesmas empresas que plantaram pessoas aqui para contar mentiras sobre nós são as pessoas que estão plantando as falsas denúncias, os documentos falsificados, porque eles falsificam, e eu provo. Eles chegam aqui com um envelope dizendo que nós falsificamos documentos, inclusive contrato com a Polícia Federal. Eles foram apresentar, e a Polícia Federal não os prendeu. Deveriam sair presos dali, porque eles falsificaram documentos, falsificaram a minha assinatura. Com certeza falsificaram a sua, com certeza falsificaram as de outros donos de outras empresas.


Eu sei que a sua esposa não participava do negócio com você, e até hoje também não entendi por que ela foi presa. Eu não fui preso, eu não fui preso. Minha empresa tem 20 anos. Também ninguém entendeu o que aconteceu com você.


Eu acredito que você mereça uma resposta da Justiça e eu tenho certeza de que a Justiça vai lhe dar essa resposta. E também tenho certeza de que a Justiça já começou a nos dar as respostas, o que ela quer que nós façamos. A Justiça já está determinando e definindo todo o nosso caminho.


Essa vitória que nós tivemos ontem, segunda-feira, foi muito boa para nós: vamos voltar a trabalhar. E eles disseram e foram bastante claros: reestruturem os seus negócios.


Então, o que nós vamos fazer é apresentar a eles aquele negócio reestruturado e perguntar se é a forma correta. Mas ninguém tem o direito de nos acusar de pirâmide financeira, porque nós não somos e nunca fomos pirâmide financeira. Eles não sabem o que é pirâmide financeira, porque o dia em que souberem o que é pirâmide financeira, eles prenderão muita gente que hoje posa de bom mocinho no mercado, que faz as pessoas consumirem produtos que estragam na prateleira. Muitas vezes eles vendem produtos vencidos dentro do mercado, porque têm que desfazer, têm que desovar. E essa é a verdade, e é o que está acontecendo com a gente.


Quando alguém descobre alguma coisa para poder lançar, para poder fazer no Brasil, é chamado de bandido. Vamos parar com isso! Está aqui o doutor: proteja-nos, doutor.


Nós precisamos é de uma legislação, nós precisamos é de um norte. Mas, sem uma legislação, por que nos acusam? Por que acusam as empresas? Por que não chamam primeiro? Poderiam dizer: “Olha, sente-se aqui; você está fazendo isso errado, no meu entendimento; vamos ajustar para você continuar?”

Nós mandamos 50 funcionários embora no mês de setembro, mais 49 no mês de outubro, e não pagamos a rescisão, doutor, nem a de outubro. E os funcionários foram para a frente da empresa, na segunda-feira, fizeram uma manifestação e perguntaram até quando eles vão ficar sem poder pôr a comida, funcionários registrados.


Nós apresentamos documento para poder fazer um repasse de dinheiro para poder pagar a folha de pagamento. E nos acusaram até de termos apresentado um documento falso. E era um documento de registro, documento em carteira. Nós não estamos entendendo por que nós estamos sendo tratados desse jeito? O porquê de estarem fazendo isso com a gente. Se nós estivermos errados, ensinem o caminho, nos tratem como uma criança, se vocês entendem mais do que nós. Mostrem-nos qual é o melhor, como nós vamos sobreviver a isso.


Eu acredito nesta Casa, eu sempre a respeitei, Deputado. Sempre respeitei e vou continuar respeitando enquanto eu viver. E vou dizer uma coisa para vocês: há muito mais de 1 ou 2 milhões de pessoas. Se somar tudo, a ABEVD disse aqui, parece-me que há mais de 3 ou 4 milhões no Brasil que respeitam também. E respeitamos todas as legislações. Em momento algum nós afrontamos. Nós só queremos trabalhar e trabalhar, trazer riqueza para o País, trazer emprego para as pessoas.


Mas aí chega um grande e diz só uma coisa, apresenta duas pessoas falsas, que deveriam estar na cadeia, que dizem que são vítimas, fazem um BO, que é aceito — e comunicação falsa de BO é crime —, e eles estão soltos. 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - Não, aconteceu com a gente também. A nossa sorte é que não foi levado a efeito esse BO, porque o delegado percebeu que a pessoa estava agindo de má-fé. 


Eu acho que o delegado também, lá da cidade onde foi registrado esse BO, acreditou em alguma coisa que prepararam para ele entender como verdadeiro. E é isto que está acontecendo com o nosso Ministério Público, que é um órgão respeitado: estão plantando informações para o Ministério Público, informações erradas, indevidas. O Ministério Público recebe a informação e toma atitude.


Se eu fosse do Ministério Público, eu acreditaria e talvez tomasse uma decisão também, porque isso revolta as pessoas. Quando se ouve falar “é bandido, é bandido, é bandido”, a gente também acaba pensando assim, porque a gente está acostumado com isso em nosso País.


Quando falaram que eu estava fazendo pirâmide financeira, eu falei: “Não é possível”. Quando bloquearam o meu dinheiro, eu falei: “Não é possível! Chama todo mundo aqui. O que aconteceu? Onde nós estamos fazendo a pirâmide financeira?” Aí desenharam, fizeram, atuaram, e contratamos uma empresa. “Não é pirâmide financeira”. Mas o Ministério Público tem que saber que nós não somos. Então, começamos a provar que nós não somos isso.


Tudo bem. De sete modalidades, nós só temos um produto. Temos vários agora depois de um período, já estávamos implantando desde abril. Mas, de sete modalidades de ganho — e não de negócio, porque o negócio é um só —, de sete plataformas, duas foram consideradas legais e cinco ilegais. E nós temos que nos readaptar. Então, nós estamos fazendo o que o Ministério Público pediu.


Mas se tivessem pedido para eu fazer isso em abril, eu teria feito em abril, doutor, eu teria parado a operação. “Não, vamos adequar. Não vamos arrumar confusão”. Não quero confusão. Eu quero pagar os impostos. Eu acredito que o Henrique e o Carlos Costa têm uma equipe também para fazer isso, pois é para isso que eles ganham. 


O Henrique falou certo. Milhares de pessoas hoje no Brasil são vítimas. Eles estão nos processando, inclusive, brigando e nos ameaçando. Tem gente que se suicidou já por causa do marketing multinível nesses últimos meses. Uma pessoa tentou suicídio dentro do meu escritório. Ela colocou uma arma em cima da mesa e disse: “Eu vou me matar aqui na sua frente”. Por causa de 3 mil reais que foram bloqueados! Eu falei: “Calma, rapaz!” Tivemos que conversar muito, tivemos que pedir uma pessoa especializada para fazer o cara desistir da ideia. E eu saí correndo. E sabe para quê? Para procurar 3 mil reais emprestados, Popó, para eu devolver para o cara, porque ele tinha que comer. Ele tinha que comer! Eu tive que fazer isso, correr para socorrer.


Agora, quantas vidas nós vamos perder por causa disso? Quanto tempo vai demorar para que nós realmente sejamos investigados, acusados e condenados, para depois, sim, as pessoas virarem vítimas? Então, o que acontece? Conversem com a gente.


A sua empresa está aberta para qualquer informação, Henrique? A Telexfree também está aberta? A nossa empresa sempre esteve aberta. A Dra. Sílvia é testemunha disso, como todas as empresas. Nós já convidamos todos desta Casa e fora dela. O Brasil inteiro foi convidado para ir até a nossa empresa para ver que a nossa empresa é verídica. Agora, não é por que eu tenho um canal de televisão que eu tenho o direito de vir a esta Casa e falar na frente de todos o seguinte: “Qualquer porco que se pinte com batom, ele continua sendo porco”.


Em relação àquele rapaz, eu só não saí preso daqui, Popó, porque me seguraram. Eu sabia que eu ia desrespeitar a Casa e que eu não podia desrespeitá-la. Eu só não o agredi porque me seguraram. Ele foi extremamente infeliz em sua colocação. 


E, neste momento, eu estou chamando todo mundo das empresas sérias de marketing multinível no Brasil — e até hoje eu conheço algumas, e as conheci dentro desta Casa — para que envie o pessoal aqui para coibir vândalos, pessoas sem caráter, porque acham que têm o direito de pegar o microfone e falar de uma empresa que nem sabem que existe. Essas pessoas têm que sair daqui presas, escorraçadas, porque não merecem nem mesmo ter um título de eleitor para poder votar em pessoas decentes neste País.


Desculpem-me por tudo isso que eu estou falando, mas acho que nós devemos vir aqui e parar de defender as nossas empresas, Henrique e Dr. André. Nós temos que defender aqui é uma legislação, e podem ter certeza de que essas empresas que vieram aqui vão ser muito mais prejudicadas do que nós, porque nós nos defendemos para lançar a coisa certa. Eles, sim, estão enganando o público. Essas empresas, que se dizem éticas, estão enganando todo mundo, e, quando a pessoa percebe, ela já perdeu muita coisa na vida dela. 


Desculpem-me, foi mais um desabafo. Mas o que eu quero mesmo é aquilo ali: a votação daquela lei que está na mesa de todo mundo. E nós precisamos brigar por ela.


Muito obrigado. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bem. S.Sa. também cumpriu rigorosamente o tempo, com a sobra de 2 minutos. Hoje realmente estamos disciplinadíssimos, o que é bom.


Na verdade, esta Casa é totalmente democrática, e, por isso, temos aqui todos os tipos de posicionamentos, de opiniões e até de devaneios. Nós, aqui, aprendemos a conviver com tudo isso, mesmo que isso contrarie, magoe, mas não temos como impedir. Lamento que tenha acontecido no final — e eu não estava presente —, quando já havia se esgotado o prazo para réplicas. Então, ficou aquela sensação desagradável em razão de ter sido uma intervenção extemporânea que trouxe um constrangimento em uma hora inadequada.


Na realidade, o que nós queremos mesmo — e já está acontecendo, parece que é vontade unânime — é encontrar efetivamente um formato que dê solidez, consistência, às empresas que são criadas para promover o desenvolvimento e tirar efetivamente as que não têm esse propósito. Esse é o caminho, e nós avançamos bastante. Acho que nós estamos perto de formatar isso definitivamente. 


Eu também entendo e respeito o papel do Ministério Público; eu respeito o papel do Judiciário, quando, às vezes, tem que tomar uma atitude até mesmo para prevenir um mal maior. Eu respeito tudo que aconteceu, porque, na verdade, vai ser bom para o segmento, para o setor, vai trazer uma norma que vai permitir que muitas pessoas desenvolvam atividades utilizando o multinível. Então, acho que vai ser bom para o Brasil. 


Apesar de toda a controvérsia, nós vamos conseguir tirar a essência daquilo que faz bem à Nação brasileira, aos empreendedores, aos trabalhadores. Vamos chegar a isso. É claro que ficam algumas sequelas, alguns ressentimentos, algumas mágoas, mas isso faz parte dos pioneiros. Todo pioneirismo tem seu ônus, seu sacrifício e também seu mérito. Então, isso faz parte.


O que nós queremos mesmo é chegar à conclusão de que é possível aprovar uma norma que efetivamente permita que essa atividade seja lucrativa, seja próspera, seja digna e que mereça a confiança dos brasileiros. O mais importante é merecer confiança.


Quero ter a honra de convidar a Deputada Perpétua Almeida para fazer parte da Mesa, uma Parlamentar atuante na Casa.


A SRA. DEPUTADA PERPÉTUA ALMEIDA - Só 1 minutinho, porque depois eu vou sair.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Venha pelo menos sentar aqui conosco (riso), até porque está faltando aqui a presença feminina, além da sua grandeza como Parlamentar.


Vamos passar agora para a segunda parte das apresentações, concedendo a palavra ao Sr. José Augusto Peres Filho, Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor do Ministério Público do Rio Grande do Norte. 


Antes, porém, vamos ouvir a manifestação da Deputada Perpétua Almeida.


A SRA. DEPUTADA PERPÉTUA ALMEIDA - Só 1 minuto. Obrigada, Sr. Presidente. Popó, meu parceiro. 


Boa tarde, colegas! Desculpem-me, mas não vou conseguir ficar aqui hoje, porque estou participando de uma audiência pública aqui ao lado para debater a situação da Polícia Federal no Brasil. Como eu fiz alguns relatórios sobre a realidade da Polícia Federal, eu preciso acompanhar aquela reunião.


Mas quero dizer aqui que estou muito animada, porque eu acredito que é no Parlamento brasileiro que desaguam as dores do povo. Por mais que o povo reclame dos políticos, não é no Judiciário nem no Executivo, mas é sempre no Legislativo onde o povo desagua realmente suas dores. Com todas as falhas, com todos os erros, somos nós Parlamentares que escutamos o povo. O Poder que primeiro se levantou para ouvir 1 milhão, 2 milhões, 3 milhões de pessoas, como vocês mesmo disseram, foi este Parlamento, sem julgar ninguém: quem estava certo, quem estava errado.


Nós entramos para acolher as dores do povo que estava se sentindo injustiçado pela decisão da Justiça. Duas semanas atrás — e vocês devem ter acompanhado nas redes sociais —, eu visitei uma juíza do Acre, a quem fiz um apelo, porque eu não aguento mais ver a agonia das pessoas, inclusive com ameaças de suicídio. Dói na gente, e acho que dói em todas as empresas. Em seguida, ela tomou a decisão de liberar parte dos recursos da empresa. E, na semana seguinte, ela tomou outra decisão que deveria ter tomado lá atrás: a de exigir do Ministério Público o ônus da prova, porque agora houve uma inversão. Quem acusa tem que mostrar as provas e não quem é acusado, porque, senão, nós estaremos invertendo as coisas. Agora, ela exigiu isso do Ministério Público do Acre, dizendo: “Vocês acusaram? Então, vocês provem”.


Acho que foi uma vitória a liberação de uma das empresas. Só quero insistir aqui, e desde o início eu disse isso, que esse assunto é delicado, é um assunto difícil que envolve inclusive muitos interesses poderosos que estão por trás disso. Então, isso requer união, unidade, mesmo nas diferenças, mesmo com os problemas enfrentados, para a gente poder resolver a questão.


Perdoem-me pela minha saída e meus agradecimentos ao Presidente pelo espaço.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Pelo menos ela exalou seu perfume pela mesa, o que é importante (riso), além de uma bela mensagem.


Agora, sim, com a palavra o Dr. José Augusto Peres Filho.


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Boa tarde, Sras. e Srs. Deputados, senhoras e senhores.

Quero agradecer, primeiramente, o convite para estar aqui e poder trazer um ponto de vista sobre a regulamentação da atividade de marketing multinível no Brasil, mas não para entrar em detalhes sobre quem tem culpa ou deixa de ter. Depois, se houver tempo, se me for facultado, darei uma resposta ao Henrique, não a que ele quer, porque realmente eu não sei, mas conversaremos também sobre isso.


(Segue-se exibição de imagens.)


O momento hoje é de união em torno de um objetivo comum: a regulamentação da atividade marketing mutinível. Por isso que eu disse que a gente não está aqui para dizer se A, B ou C é culpado ou inocente. Essas questões estão postas judicialmente, e esta Casa deu um freio de arrumação nessa incógnita para alguns e nessa certeza para outros, mas é o esclarecimento normativo que vai trazer luz a todos nós. 


O Ministério Público não se compraz, não se satisfaz, não vibra quando tem que processar alguém, de maneira nenhuma. A gente quer a economia funcionando dentro da legalidade, com toda segurança e prevenção possível. E essa norma que se pretende analisar e aprovar nesta Casa nos trará, pelo menos em tese ou em princípio, essa segurança para a gente poder trabalhar em outras questões menos prementes do que esta.


Antes, só uma passagem pela origem do marketing multinível, da sua regulação ou não. Nos Estados Unidos, e toda doutrina nos remete a casos norte-americanos, desde 1978, eles trabalham com algumas questões normativas, normatizando a questão das franquias e as oportunidades de negócios. 


Em 1999, eles resolveram separar franquia de oportunidade de negócios. Em 2006, veio o primeiro esboço dessa norma atual de oportunidade de negócios, mas o mercado, sobretudo o mercado multinível, não gostou de como ele tinha sido contemplado nessa norma, que não entrou em vigor. Em 2008, veio outra retirando o marketing multinível dessa regulação. Em dezembro de 2011, foi publicada a norma que entrou em vigor em março de 2012, também deixando de lado o marketing multinível por uma série de questões que os meus 15 minutos não me permitem detalhar.


Na verdade, hoje, nos Estados Unidos, o que a gente tem é a norma geral de defesa do consumidor, que combate práticas e atos enganosos e desleais.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Além dos 15 minutos, o senhor tem mais 5 minutos para ficar à vontade, e os palestrantes deixaram alguns minutos de crédito aqui.


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Sim, eu agradeço, então, Deputado, e agradeço também a generosidade dos que me antecederam na fala.


Por que não se regulou até hoje por lá? Primeiro, porque eles têm um sistema judicial diferente do nosso, os casos servem de modelo para julgamentos futuros muito mais do que aqui. E, pelas peculiaridades do negócio ou pela forma como se propôs a regulação anteriormente, eles tinham receio de excluir atividades que então eram legais ou de impedir que futuras atividades, que poderiam ser legais dentro das normas atuais, fossem consideradas ilegais, se a norma que tinha sido proposta fosse cumprida ou exigida. Diante dessa dúvida e da falta de consenso, é melhor não dizer nada do que detalhar demais e promover uma insegurança no mercado maior do que a que hoje existe sem a norma.


Isso, para eles, está dando certo. Os Estados Unidos chegaram a ter, no final da década de 90, segundo a FTC — Federal Trade Commission, que é o maior órgão de defesa do consumidor americano, nas contas deles, 600 pirâmides atuando, isso antes de a Internet ser a potência que é hoje. Atualmente, eles têm bem menos por conta da aplicação dessa norma geral de defesa do consumidor.


E no Brasil o que a gente tem? Nós temos as normas de direito do consumidor, temos as normas de defesa da ordem econômica — e, dentre elas, a gente insere a que estabelece os crimes contra a economia popular — e temos a teoria da prevenção, que tem gerado algumas revoltas, alguns questionamentos. Diante da possibilidade do dano, vamos agir para evitar que ele ocorra. Às vezes, esse dano jamais ocorrerá; às vezes a gente cria a possibilidade de um dano reverso, pautando-se na teoria da prevenção, que muito se faz nessa seara da defesa do consumidor, da defesa do meio ambiente e da defesa da ordem econômica.


A legislação pura e simples, e já entrando em nossa questão propriamente dita, nem sempre resolve. Nós temos a defesa do consumidor, o Código de Defesa do Consumidor, nós temos as leis de defesa da ordem econômica, mas só isso parece que não está sendo suficiente. Há uma incerteza no mercado que tem gerado prejuízos, ora para uns, ora para outros, ora para todos, e um prejuízo para a sociedade, que muitas vezes deixa de ver movimentada a sua economia em razão dessas incertezas.


Nós precisamos procurar uma lei. Talvez não encontremos — e é muito provável que não encontremos — a lei ideal. Esta Casa não tem o condão de elaborar leis infalíveis, porque ela é feita por homens e mulheres passíveis de erro, mas nós temos a obrigação de buscar uma lei que seja eficaz. Pode não ser a melhor lei do mundo, e não precisa ser, na verdade, mas ela tem que ser uma lei que resolva os nossos problemas e que previna problemas futuros.


Quando eu falo dos nossos problemas, eu não falo dos problemas do Ministério Público. Falo dos problemas da sociedade como um todo, na qual nós inserimos os empresários, os consumidores, o Ministério Público e todos os cidadãos.


É com base nisso que eu faço algumas observações sobre questões que precisam ser consideradas. Eu não digo nem tenho a pretensão de dizer que o que eu falo precisará estar na norma. Não é isso, mas precisará ser debatido na elaboração da norma.


O interessante é que eu estava conversando antes com o Sóstenes, assessor do Deputado Acelino Popó, e ele me perguntou: “Você vai falar sobre o quê, José Augusto?” Eu mostrei para ele no celular a minha apresentação. Ele disse: “Você fez essa apresentação baseado no projeto de lei?” Eu disse: “Não. Eu recebi esse projeto de lei ontem no final da tarde, quando eu já tinha preparado a minha apresentação”. E tem muita coisa que vai ao encontro do que já está previsto na proposta, até porque a gente está vibrando na mesma sintonia. Nem sempre a gente pensa igual, nem sempre o resultado vai ser igual, mas é importante que a gente parta de um momento ou de um ponto em que existem tantas convergências.

É preciso que a nossa norma, mesmo que não mencione expressamente, respeite os princípios básicos de defesa do consumidor porque, por mais que nós tratemos o investidor no marketing multinível como um operador, como um divulgador ou qualquer que seja a nomenclatura que nós lhe demos, pelo menos durante muito tempo ele será vulnerável em face daquela empresa maior, daquela empresa que o acolheu como investidor, como divulgador ou como operador, etc.


Essa vulnerabilidade precisa ser reconhecida pela norma para que esse ser tenha uma proteção maior, uma proteção especial, sob pena de desvirtuarmos a relação, e não é isso o que nós queremos.


A defesa do consumidor busca sempre o equilíbrio entre o fornecedor e o consumidor. Por mais dinheiro que um operador, que um investidor coloque naquela empresa de marketing multinível, ele nunca saberá tudo sobre a empresa, ele não saberá todos os detalhes da operação, até porque alguns desses detalhes estão e precisam estar sob determinado sigilo.


Então, essa vulnerabilidade precisa ser reconhecida pela norma, e, com isso, a gente pode defender a aplicação de vários princípios que norteiam a defesa do consumidor, como os princípios da boa-fé, da informação, da transparência, da vulnerabilidade e da segurança.


Nós também, na norma que nós pensamos, precisamos combater o consumo majoritariamente endógeno, ou seja, vender para mim mesmo, vender para dentro da rede, vender só para aquele grupo, de modo que eu não saia para o mercado, que eu faça o mercado e mantenha o mercado dentro da minha empresa, quando a natureza do mercado é a expansão. Como nós vamos fazer isso, aí sim, comporta debate, mas é importante que pensemos nessa questão.


Devemos evitar ou reduzir o pagar para ver e o pagar para jogar. Se você tem um negócio tão bom, por que eu tenho que pagar para saber como é?


Essa regra, que tem acolhimento em outros locais, prevê, até em consonância com o princípio da informação e o princípio da transparência, que você mostre o seu negócio. Se eu achar que é conveniente, eu vou aderir a ele. Mas por que eu tenho que pagar mil reais, 100 reais, 500 reais, 50 dólares, 100 dólares, para saber como é o negócio?


Outra questão importante: bônus de desempenho. É importante que eles sejam baseados majoritariamente, e não exclusivamente, em vendas efetivas e não apenas no recrutamento. Se você trouxer uma pessoa, você vai ganhar “x”; se você trouxer duas, vai ganhar “x” mais “y”. Não! Se você vender determinado serviço, se você vender determinado produto a “x” pessoas, você terá “x” de bônus. Ótimo, perfeito! Vamos em frente.


A possibilidade de recompra de excedentes é uma reclamação que é muito recorrente com relação a determinadas empresas. O seu kit é este aqui. Você venda, jogue fora, enterre, mas o kit é teu, será sempre teu. E o problema é teu. O dinheiro fica para mim, mas o problema fica para você. É importante que a gente estabeleça mecanismos possibilitando essa recompra, com limitações, com ressalvas, etc., mas que isso seja discutido pelo menos na elaboração da lei. 


A comprovação da sustentabilidade do modelo vem na minuta do PL. É preciso que haja, sim, uma comprovação de que essa novidade, que se traz para o mercado na forma como ela foi pensada, é sustentável. 


Aí vem uma reflexão que eu conjugo com a questão das auditorias. Essa comprovação da sustentabilidade do modelo, no meu entendimento — e já terminaram os meus 15 primeiros minutos e vou entrar aqui na prorrogação —, precisa ser externa. Não é o Dr. João, não é o Henrique, não é o Dr. André que vai comprovar que o negócio dele é sustentável, porque o negócio é como filho: não vai ter defeito para o pai ou para certos pais. Então, é preciso que venha um preceptor externo dizer: “Não, o filho dele é realmente um menino bom”.


Temos também a história das auditorias. Tem um PL que fala da necessidade de apresentação de auditorias das empresas. Eu gostaria que fosse acrescentado o seguinte: se você vai exigir auditoria, que essa auditoria seja externa. Lembremos o exemplo de Madoff, lá nos Estados Unidos, cuja pirâmide ruiu, deixando prejuízo para dezenas ou centenas de bilhões de dólares. Ele tinha auditoria? Tinha. A primeira auditoria foi feita por uma empresa dele, que tinha um auditor que morava nas Bahamas. Então, não é dessa auditoria que a gente precisa. Se nós vamos exigir uma auditoria, que seja uma auditoria externa. 


E, já que nós estamos de certa forma tratando, em linhas novas, em espaços novos, em regras novas, dessa questão, e todo mundo terá condições de saber o que pode e o que não pode fazer, então, Deputado Popó, que, a partir de agora, quem não fizer do jeito que esta Casa e a vizinha disserem que receba uma punição mais severa. Estavam reclamando que não tinha regra; agora tem. A regra é esta: se você não cumprir, a punição não vai ser mais aquela de 1951. Nós temos para você uma punição mais severa.


Quero dizer, já caminhando para o encerramento, Deputado, que nós estamos aqui na busca de uma solução. O Ministério Público dispõe-se a auxiliar, com a expertise que possui, na busca dessa solução. Mas não precisamos, não queremos, não desejamos, e temos confiança nesta Casa de que a solução encontrada não será assim. Nós precisamos de uma solução que atenda aos empreendedores de marketing multinível, aos empreendedores de venda direta que não tenham marketing multinível, nós precisamos de que essa nova ordem econômica, ou seja, os dois princípios do art. 170 da Constituição Federal, isto é, a defesa do consumidor e a defesa da concorrência, e, principalmente, precisamos que seja uma norma que atenda aos interesses da sociedade. 


Espero, sim, que nós possamos marchar juntos nesta seara, para que, em um futuro breve, não mais lamentemos a inexistência de uma norma mais clara e mais rigorosa nessa questão. 


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Nós é que lhe agradecemos a sua apresentação. 


Parece-me que a linguagem está bem uniformizada. Nós estamos no ponto — Não é, Deputado Acelino Popó? — de aprovarmos esse projeto de lei, porque eu acho que tudo o que está aqui consignado está mais ou menos. Há alguma questão em relação apenas à punição, que deverá ser tratada pelo Milso. Assim, eu acho que se completa esse raciocínio, que atende a todas as falas, pelo menos, e ao que nós temos ouvido aí nas reuniões em gabinetes e em outros momentos.


Então, agora vamos ver o que o nosso consultor legislativo Milso Nunes tem a acrescentar ao que já foi bem elaborado, o projeto apresentado pela Subcomissão, com titularidade do Deputado Acelino Popó.


O SR. MILSO NUNES VELOSO DE ANDRADE - Muito obrigado, Deputado. Boa tarde a todos. 


Esta é a segunda audiência de que tenho oportunidade de participar. Na semana passada nós já havíamos feito uma apresentação de uma minuta de projeto de lei, na verdade, um anteprojeto. Em seguida aos debates, recebemos várias contribuições. Isso foi consolidado e apresentado pelos Deputados da Subcomissão em autoria conjunta nesse projeto de lei, que recebeu o número 6.667, de 2013.


(Segue-se exibição de imagens.)

É com satisfação que nós vemos que algumas das preocupações expostas aqui estão sendo contempladas, como já destacou o Presidente da Comissão de Economia. Mas eu gostaria de ressaltar, pois eu acho que vem bem a propósito, que o que foi levantado pelo Sr. José Augusto, Promotor, a questão da sustentabilidade, por exemplo, está no caput do art. 2º, com a obrigatoriedade de apresentação de um plano de viabilidade econômica e financeira e com a exigência de que pelo menos um banco comercial integrante do Sistema Financeiro Nacional endosse essa proposta e centralize toda a arrecadação e repasse.


Em relação à auditoria, que é uma preocupação também extremamente importante, embora não tenha aí a palavra independente, é de supor que o banco comercial participará dessa escolha da empresa. Mas o texto, logicamente, pode ser aprimorado. A nossa visão, claro, é eminentemente técnica.


Com relação à possibilidade de recompra, o art. 5º, no inciso V, já fala que, em caso de desistência por parte do empreendedor, a operadora deve efetuar a devolução dos valores pagos por ele, exceto a taxa de adesão, mediante a entrega dos bens adquiridos. 

Com relação à remuneração, a predominância de que o pagamento seja por efetivo comissionamento pela venda de produtos ou serviços...


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MILSO NUNES VELOSO DE ANDRADE - Inciso III do art. 5º. 


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. MILSO NUNES VELOSO DE ANDRADE - Não há ainda uma disposição específica, mas, no art. 6º, inciso II, eu observo que se veda à operadora utilizar a taxa de adesão para remuneração da rede. E isso vai ao encontro do combate de que a expectativa de um retorno por recebimento de participação decorrente de taxas de adesão seja o principal incentivo à participação naquela determinada rede. Então, já é um caminho — não é, Deputado? — para atender a essa colocação. 


Eu acho que essas seriam as primeiras observações a serem feitas, já aproveitando aqui a deixa do Sr. Promotor.


Com relação à lei atual, que define crimes contra a economia popular, são diversos os tipos penais que a lei contempla, sendo que no art. 2º está escrito assim:

“Art. 2º-A. Obter ou tentar obter ganhos ilícitos em detrimento do povo ou de número indeterminado de pessoas mediante especulações ou processos fraudulentos (...)”

E cita aquilo que, em 1951, na data de início de vigência dessa lei, era o mais conhecido, mas que tem mais ou menos a mesma ideia: bola de neve; cadeias; pichardismo, que vem do nome de uma pessoa da época; e quaisquer outros equivalentes.


O que se discute a respeito disso no momento é se essa definição é capaz, é suficiente para caracterizar o que hoje em dia está se referindo como pirâmide financeira, se não seria importante uma especificação melhor desse item. Não há ainda um projeto de lei fazendo esta definição. Há projeto de lei incluindo pirâmide financeira, como hipótese desse inciso IX e há também discussão sobre se há pena nesses casos, dada à potencialidade de atingir gravemente grandes contingentes de pessoas, ainda mais com o advento da Internet e com a rapidez com que os meios eletrônicos propiciam aquelas condutas ilícitas que se distinguem da prática correta do marketing multinível. Então, se discute que, nesses casos, a pena de detenção possa, quem sabe, se transformar até em reclusão de 6 meses a 2 anos, o que, em muitos casos, vai permitir um acordo com o Ministério Público, com pagamento, de cestas básicas, que é mais comum, ou com prestação de pequenos serviços à comunidade. Também se discute mesmo se não deveria a pena-base exceder de 4 anos, para evitar o sursis, a suspensão do processo, ou seja, se não deveria haver realmente uma maior gravosidade para que houvesse mais coibição das práticas ilícitas de forma efetiva.


Então, com relação à descrição do tipo, o que se está colocando, por exemplo, é “criar, organizar e integrar cadeia hierárquica ou de responsabilidades, ou de qualquer modo operar ou praticar pirâmide financeira, nos termos definidos a seguir” 


Então, apresentamos aa tipificação de pirâmide financeira, que ainda não está uma coisa bem sucinta, mas descritiva:



“'Pirâmide financeira' é a atividade que, fomentando a expectativa de lucro fácil e rápido, se caracteriza pelo recrutamento de pessoas com a finalidade de compor equipe disposta de forma vertical ou ramificada em uma cadeia de circulação de moeda corrente, na qual os novos integrantes, para aderirem ao modelo de negócio, depositam seu dinheiro no sistema, tendo por efeito a remuneração dos integrantes mais antigos, sendo que os recém-admitidos,” — aqui seria o ponto fulcral — “sem receber nada em troca, aguardam, passiva ou ativamente, que futuros aderentes façam contribuições ou pagamentos ao sistema, para também serem remunerados, e assim sucessivamente.



Não existe, no caso, produto ou serviço na concepção do negócio, ou, existindo, não pode ser consumido ou ainda não desperta o interesse para consumo próprio por aqueles que aderem ao sistema e compõem a equipe, servindo apenas de máscara ou justificativa, para que se mantenha o fluxo contínuo da pirâmide financeira.” 


Então, o que se tem aqui são descrições daquilo que caracteriza a conduta ilícita. Logicamente, o texto será melhorado com o processo legislativo e poderá, então, ou integrar todas as hipóteses do atual inciso IX, ou vir a integrar um inciso específico, dada a peculiaridade do fenômeno na atualidade, para não prejudicar inclusive os precedentes, os entendimentos anteriores a respeito do antigo inciso IX. 


Então, eu acho que hoje seriam essas as contribuições, Sr. Presidente. Estamos à disposição para o debate. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Agradecemos também ao nosso consultor Milso. Eu queria na sua pessoa reconhecer a grandeza da Consultoria desta Casa. Nós temos tido aqui contribuições imensuráveis para o processo legislativo. A nossa Consultoria é exemplar. E não só neste caso, mas eu tenho utilizado muito o serviço da Consultoria, e realmente tenho recebido contribuição louvável. Quero que você estenda isso aos seus colegas, porque de fato inclusive eu lembro que na primeira discussão sobre este assunto, nós estávamos todo mundo sem rumo. Logo após aquela audiência calorosa, vibrante, de muita tensão, olhem a diferença para hoje, já andando aí quase que em céu de brigadeiro, encontrando um denominador comum. Bom, foi muito interessante a participação de todos para que chegássemos aqui.


E agora, como última apresentação do dia, nós temos aqui o Ricardo Moura de Araújo Faria, com quem também tive a oportunidade de ter discutido esse assunto em outras oportunidades, Coordenador-Geral de Relações Institucionais da Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda. 


O SR. RICARDO MOURA DE ARAÚJO FARIA - Obrigado, Deputado. Bem, em nome do Secretário de Acompanhamento Econômico, eu gostaria mais uma vez de agradecer o convite. Na verdade, nós já somos quase que amigos, porque é a terceira vez que nós estamos aqui nesta Casa para tratar desse assunto, e não poderíamos nos furtar de comparecer, porque compreendemos a importância do tema, não só no cenário atual, o que já se justifica com muita clareza, mas em maior ou menor grau por ser esse um assunto que está sempre presente na economia. Então, mais uma vez, muito obrigado a todos pelo convite.


Eu basicamente vou fazer a mesma apresentação que foi feita anteriormente. O fato novo que nós temos e que chegou ao nosso conhecimento, na verdade ontem, foi o PL. Eu tenho que confessar que nós já demos uma olhada diagonal no projeto. Creio que a Secretaria de Acompanhamento Econômico vai ter algumas contribuições a fazer, mas o Ministério da Fazenda é um órgão muito grande, e, então, o processo formal de contribuição no Ministério da Fazenda leva um tempinho e eu não posso ainda formalmente apresentar essas sugestões.


Nós vamos falar aqui hoje sobre pirâmide financeira e marketing multinível, sobre o que é uma coisa e o que é outra sob a ótica da Secretaria de Acompanhamento Econômico, portanto, sob uma ótica não jurídica, mas econômica. E é muito importante, mais uma vez, eu justificar o porquê de a SEAE estar aqui, para esclarecer de antemão eventuais confusões sobre o porquê de a SEAE não estar aqui. 


A SEAE não está aqui por qualquer relacionamento com o processo judicial que envolve uma ou outra empresa acusada pelo Ministério Público de promover uma pirâmide financeira. A SEAE não tem competência de fiscalizar atividades de marketing multinível, de autorizar essas atividades, tampouco cabe à SEAE processar ou julgar administrativamente, judicialmente muito menos, fraudes financeiras. 


Então, por que nós estamos? Basicamente nós estamos aqui porque temos duas competências que devem ser destacadas. A primeira é que compete à SEAE autorizar operações conhecidas como captação antecipada de poupança popular. Uma captação antecipada de poupança popular, para deixar bem claro para todo mundo de forma breve, é o Baú da Felicidade. É uma operação em que você vai captando por prestações, por parcelas, antecipadamente, recursos de um sujeito que está interessado, ao final desse plano, em adquirir um bem ou um serviço. Quem autoriza isso é o Ministério da Fazenda, mais especificamente a SEAE. 


Uma outra competência, um outro dever que nós, enquanto servidores públicos na SEAE, temos é de reportar indícios de ilegalidade que cheguem ao nosso conhecimento. 


O que aconteceu em face dessas duas competências foi o seguinte: o PROCON do Acre nos encaminhou um ofício no final do ano passado ou no comecinho deste ano solicitando basicamente o seguinte: há uma empresa chamada Ympactus Comercial Ltda., Telexfree, e nós queremos saber se isso que ela faz é captação antecipada de poupança popular, e, portanto, se isso depende de autorização do Ministério da Fazenda. 


Nós abrimos um processo de análise das operações dessa empresa, fizemos algumas visitas, tivemos algumas reuniões com representantes na empresa, e entendemos no final que não, que aquilo não era captação e que, portanto, eles não precisavam de uma autorização nossa, mas que em face de alguns indícios de formação de pirâmide, dada a nossa segunda obrigação, a de reportar esse indício de ilegalidade, seria necessário comunicar ao Ministério da Justiça, à Polícia Federal e ao Ministério Público Federal, para que aqueles órgãos, sim, que têm a competência de mover eventuais ações judiciais entendessem o que a empresa faz e fizessem aquilo que julgassem necessário. Então, isso explica porque nós nos envolvemos nessa questão.


Nós mandamos esse ofício ao Ministério da Justiça e ao Ministério Público Federal e eles nos perguntaram: “Tá bom, mas o que é, do ponto de vista de vocês, uma pirâmide financeira e o que é, do ponto de vista de vocês, marketing multinível?” Nós elaboramos um segundo documento, uma nota técnica que basicamente explica o que entendemos ser marketing multinível, o que entendemos ser pirâmide financeira e outras fraudes financeiras. Porque se fala muito em pirâmides, mas na verdade há uma série de outros tipos de fraude que causam prejuízos tão graves quanto a pirâmide financeira, especialmente uma fraude conhecida como esquema Ponzi. Então, essa nota diz o que vemos como marketing multinível. 


O que nós entendemos ser marketing multinível? Marketing multinível é uma forma legítima, legal, em que não há nada de errado, de distribuir um bem ou um serviço. Uma empresa, quando resolve se lançar no mercado, pode optar por um marketing tradicional, ou seja, ela vai ter distribuidora, vai ter varejo, vai ter loja, vai ter publicidade, vai ter transporte, vai ter uma série de custos; ou ela pode optar por um sistema de vendas diretas. Dentro do sistema de vendas diretas, há um subtipo, digamos assim, chamado marketing multinível, que é um sistema de vendas diretas em que o sujeito, o distribuidor, o representante, o divulgador — cada sistema tem um nome próprio — é remunerado não só pela venda que ele efetivamente promove, mas por outros vendedores que ele atrai para essa oportunidade. A remuneração desse distribuidor, então, muito claramente, vem da economia que a empresa faz por não ter esses custos tradicionais de distribuição. Ela não tem publicidade cara, ela não precisa ter estoques distribuídos no Brasil inteiro, ela não precisa ter acordos com distribuidores, com transportadoras. Dessa economia, a empresa então é capaz de pagar bônus a esses distribuidores que fazem a venda porta a porta para os seus conhecidos ou que fazem a divulgação desses produtos.


Um negócio que distribui os seus produtos por marketing multinível é sustentável pela atração do seu produto e pela atração do seu plano de negócio, ou seja, pelos incentivos que ele apresenta aos seus distribuidores. Isso é marketing multinível. 


O que é pirâmide financeira? Pirâmide financeira é uma fraude, é um crime tipificado. O Dr. Milso mostrou a lei que trata do tema atualmente. É uma lei já bastante antiga, que talvez mereça a atenção desta Casa para sua atualização. É um negócio que se apresenta como uma oportunidade de investimento, no qual o cidadão é atraído em face de ganhos estratosféricos que atraem qualquer um que é economicamente racional. Nele o investidor apto entra na organização. Ele paga para entrar na organização. Pode ser uma taxa de adesão ou pode ser um pagamento por um kit de produtos, um lote mínimo de produtos, que, na verdade, não são comercializados para ninguém. E esse pagamento vai para a organização e ela redistribui para quem atraiu esse investidor A, B ou C. E o produto, de fato, fica parado com o sujeito, se é que existe um produto. 


Não é estranho entender que as pirâmides se apresentam geralmente como marketing multinível ou como outras oportunidades de negócios lícitos, porque o sujeito não vai falar: “Olha, venha participar de uma pirâmide comigo, venha ser, junto comigo, autor de um crime”. A atração de uma proposta dessa é bem menor do que a atração de um negócio lícito. Só que, no caso das pirâmides que se apresentam como marketing multinível, esse bem ou serviço é consumido exclusivo ou majoritariamente pelos membros da própria organização. Não há vendas para fora. Portanto, o que ocorre de novo é mera transferência de recursos de um sujeito que acabou de entrar para sujeitos que já estão na organização há mais tempo. 


Como o Dr. André também já apresentou anteriormente, uma pirâmide é insustentável porque ela acaba em algum momento quando não há mais pessoas aptas interessadas em ingressar no negócio. Portanto, pirâmides financeiras são inexoravelmente insustentáveis. 


Façamos um breve exercício muito simples para calcular em quanto tempo uma pirâmide vai ruir. Por exemplo, vamos pegar aqui, para ser bem breve, uma pirâmide que cresça a cada degrau numa razão de cinco integrantes novos, ou seja, o primeiro atrai cinco, cada um dos cinco atrai mais cinco, e cada um dos novos cinco atrai mais cinco. Entre o 11º e o 12º níveis essa pirâmide não encontra mais cidadãos interessados em ingressar, isso considerando toda a população brasileira, considerando menores de idade, incapazes, considerando absolutamente toda a população brasileira. Na verdade, como a população interessada e apta é um número qualquer menor do que a população brasileira, é razoável que isso ocorra antes do 12º nível, razoavelmente antes do décimo segundo nível. Portanto, o sujeito que está no 11º nível e que vê essa oportunidade pode não saber que não tem mais gente para entrar e, no final das contas, a bomba explode na mão dele. 


Quais são os efeitos de uma pirâmide? Primeiro, sempre, a qualquer momento, uma pirâmide pura, por exemplo, que cresce a cada cinco níveis, sempre vai ter mais gente prejudicada do que gente beneficiada. Como não há consumo de um produto ao final, fora dessa rede, não há economicamente valor sendo gerado por esse serviço. Ninguém está distribuindo nada. Então, a qualquer momento, vai haver mais gente financeiramente prejudicada, ou seja, mais gente que colocou mais dinheiro do que recebeu, do que gente que recebeu mais dinheiro do que colocou.


Um efeito especialmente sensível, sob o ponto de vista da SEAE, é que pirâmides podem ser um bom negócio quando a pessoa identifica o momento de entrar e o momento de sair. Se a pessoa não identifica isso, provavelmente, para ela, esse será um péssimo negócio. E nós fizemos uma suposição de que, quanto menor a sua educação financeira, maior a chance de você não perceber que a hora de entrar já passou ou que a hora de sair já chegou. Portanto, de novo, quanto menor a sua educação financeira, maior a chance de você explodir com a bomba na mão. Em decorrência disso, quanto mais cedo o poder público intervier em uma pirâmide, menor será o número de prejudicados. 


Um caso que nós citamos nas duas outras audiências e que vamos citar de novo aqui, porque eu acho que é bom para explicar a diferença entre uma pirâmide e uma operação de marketing multinível foi um julgado da Federal Trade Commission, nos Estados Unidos, na década de 70, que trouxe as regras que o Dr. José Augusto mencionou e em que a ré era a Amway, uma empresa que opera também no Brasil. Basicamente, a Federal Trade Commission abriu um processo para entender se aquilo que a Amway fazia era ou não uma pirâmide. A Federal Trade Commission faz um julgamento administrativo e não judicial. E o que ela concluiu foi o seguinte: “Não, a Amway não é uma pirâmide, mas a regra na qual ela opera atualmente permite que se formem, dentro da rede, pirâmides”. Essa é uma preocupação que eu acho que esta Casa deve ter na regulamentação. 


Não basta que a empresa não seja uma pirâmide. Também é importante evitarmos que a empresa se preste, ainda que passivamente, ou somente culposa, e não dolosamente, à formação de pirâmides dentro da sua organização.


E a Federal Trade Commission disse: “Nós temos algumas regras novas que a Amway deve implementar para evitar, de fato, que se formem pirâmides dentro da empresa”. A primeira, é um limite máximo de estoques. O sujeito que é distribuidor da Amway só faz jus ao seu bônus se ele não tiver mais de 30% do estoque consigo. Ou seja, se ele comprou 10 caixas de um determinado produto da Amway e tem mais de três paradas em sua mão, ele não faz jus à sua bonificação. Ou seja, o que se quer é que ele venda o produto e que ele, de fato, preste aquele serviço que no marketing multinível um distribuidor é recrutado para prestar. 


Segundo, se ele vende, ele vende para alguém do lado de fora da rede e, portanto, todo distribuidor, para fazer jus ao seu bônus, deve ter pelo menos 10 clientes externos à rede e que, de fato, comprem produtos com ele. Se ele não tiver, novamente não tem bônus.


E a terceira imposição muito importante da Federal Trade Commission foi a seguinte: “A Amway e sua redes não devem divulgar ganhos irreais”. Ou seja, não adianta eu apresentar que fulano ganha 1 milhão de dólares por mês com o marketing multinível da Amway, se este é um caso em 1 milhão. Ela tem duas alternativas para fazer a divulgação dos seus ganhos. A primeira é apresentar o ganho médio da sua organização e dizer: “Olha, um distribuidor na minha rede hoje, em média, tira 300 dólares, 500 dólares, 700 dólares.” É uma conta de média, que a empresa é perfeitamente apta a fazer. 


A segunda alternativa é que ela pode querer mostrar o cara que ganha 1 milhão de dólares. “Está bom. Você pode mostrar o cara que ganha 1 milhão de dólares, só que você vai dizer qual é a frequência em que isso ocorre dentro da sua organização. Você vai dizer para o público externo que ele tem 0,3% de chance de ganhar 1 milhão de dólares por mês”. Este número que eu citei não é real. Eu não conheço os números reais da Amway nos Estados Unidos, muito menos da Amway no Brasil. Eu estou só criando hipóteses.

Então, senhores, para concluir a apresentação, não há nada de errado com o marketing multinível. Não há nada de ilegal em optar por distribuir bens ou serviços num sistema de marketing multinível. Já a pirâmide é crime, e isto não é o Ministério da Fazenda que diz, é a lei. A lei é bastante antiga e diz isso. A lei, como o Dr. Milso citou, chama isso de pichardismo. 


A SEAE/MF não tem competência para processar empresas que promovem pirâmides e também não bloqueia bens. Os processos que existem hoje contra algumas empresas não foram movidos pela SEAE. Nós não temos essa competência. Nós sequer tivemos participação. 


Chegou ao nosso conhecimento que a Nota nº 60, a COGAP, de 2013, que faz a explicação do que é uma coisa e do que é outra, teria sido levada à mão do juiz em cada caso, mas não foi levada por nós. Nós não tivemos nenhuma audiência com qualquer juiz, em momento algum, sobre essa questão, e não é realmente o nosso papel fazê-lo.


Era isso que eu tinha para acrescentar, Deputado. Mais uma vez, obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Nós é que agradecemos ao Dr. Ricardo Moura, que traz mais uma vez importantes esclarecimentos, já apresentados em outra oportunidade.


Agora nós vamos, então, entrar nos debates. Nós temos duas inscrições. Vamos ter, inclusive, as réplicas, que estão naturalmente consignadas. São duas réplicas, a do André e a do Dr. José Augusto. Estão inscritos para falar o Josias Negreiros e a Silvia Brunelli.


Eu vou me retirar da Mesa para participar de outro evento agora. Eu estava conversando com o Acelino Popó e também com o Marcelo que a grande contribuição que nós podemos dar — e é um consenso aqui da Mesa — é procurar convencer a Mesa Diretora e o nosso Presidente a criar uma Comissão Especial para tratar desse assunto. Nós teremos uma tramitação mais célere. Seria uma única Comissão. Poderia até ser de caráter conclusivo. A matéria poderia ser concluída na própria Comissão. Eu acho que a maior contribuição doravante será essa. Nós temos eficiência e competência para transformar esse assunto em Comissão Especial. Aí, sim, dentro de um fórum único, poderemos tratar da legalidade e da constitucionalidade na questão econômica, na questão do consumidor, todos dentro de uma única discussão.


Eu tenho a impressão de que nós vamos ter a compreensão do Presidente Henrique Eduardo Alves, que tem sido muito solidário ao Parlamento quando há essas curvas mais acentuadas. S.Exa. já conhece a matéria e sabe da relevância disso e da importância de termos uma solução mais rápida.


Na Comissão Especial, na verdade, vai ser criado um novo... São projetos que têm características diferentes. Há um projeto que tramita e que trata da legislação trabalhista, o outro trata da questão do crime e o nosso trata da questão econômica. Então, dá para fazer isso com tranquilidade.


Eu quero pedir permissão a vocês para me retirar. Agradeço mais vez a colaboração de todos. Hierarquicamente, passo a Presidência ao Deputado Marcelo Matos, que é o Presidente da Subcomissão que está efetivamente tratando da linha de frente dessa matéria.


Por favor, Deputado Marcelo.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Boa tarde a todos. Primeiro, quero me desculpar pela minha ausência. Eu cheguei um pouco tarde porque estava numa reunião com a Ministra Ideli.


Vou passar a palavra ao Deputado Acelino Popó, que vai fazer algumas perguntas, alguns questionamentos.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Antes, eu queria agradecer ao Deputado Marcelo, Presidente da Subcomissão, que resolveu, junto comigo e outros Parlamentares, botar guarda em cima e ir para a luta. Como foi dito aqui, como tem milhares de pessoas que hoje passam necessidade, a nossa ideia aqui não foi levantar a bandeira das empresas, mas levantar a bandeira do povo, que realmente ficou a ver navio. Vamos falar que houve um cancelamento. Praticamente, tentou-se cancelar as empresas e não bloquear só os seus bens.


Eu queria fazer uma pergunta ao Dr. José Augusto e depois ao Sr. Ricardo. O Ministério Público do Acre bloqueou os bens da Telexfree e o de Goiânia, certamente, os da BBOM; em Pernambuco e Recife, os da Priples; e em algumas outras também, de outros Estados menores, provavelmente aconteceu a mesma coisa. Que embasamento o senhor teria se ocorresse no Rio Grande do Norte, se o Ministério Público bloqueasse esses bens? Qual embasamento que o senhor teria para fazer isso?


Agora, outra pergunta ao Sr. Ricardo: se essas empresas pagavam todos os seus impostos em dia, como o Dr. João Francisco falou aqui nesta Casa, conforme mostrado passo a passo, por que foram bloqueados os seus bens, uma vez que as empresas funcionavam de maneira legal? 


Essas são as duas perguntas que deixo aqui para esta Mesa.


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Deputado, infelizmente, existe razão quanto à autonomia de cada Ministério Público. A gente sabe da propositura das ações do Acre, de Goiânia. Temos a questão criminal ainda...


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Só para complementar, não é que aconteceu no Rio Grande do Norte...


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Eu chegou lá, Deputado.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Eu queria que o senhor me dissesse, se fosse no Rio Grande do Norte, o que...


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - O que eu levaria em consideração? Não é isso?


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Isso.


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Então, fazendo essa introdução, eu não sei, com profundidade, o que se passou nesses outros Estados. Depois, tenho até a resposta para o Henrique. 


O que a gente observa, primeiramente, nessas questões é justamente o que eu falava antes: a adequação ou não às normas de defesa do consumidor. Já que a gente não tem uma norma específica, que é essa que a gente está querendo trabalhar, nós temos que trabalhar com as normas gerais. No caso, as normas de defesa do consumidor. A questão da informação, se ela era adequada ou não; se a transparência na atuação da empresa era adequada ou não; se o nível de proteção ao consumidor estava assegurado; se aquelas garantias de que o senhor fala no projeto de lei, de que a Subcomissão fala no projeto de lei, existem ou não. Então, trata-se de uma série de requisitos que estão na norma geral de defesa do consumidor e que talvez não seja ideal para esse tipo de questão, porque é uma norma geral. Então, eu não digo se essas três empresas que o senhor mencionou preenchem ou não. Respondendo a sua pergunta, eu digo que, se fosse em Natal, eu observaria isso, isso e isso. Se essas empresas preenchem ou não os requisitos que me moveriam a propor a ação, eu não posso dizer ao senhor, mas hoje o instrumento com o qual a gente trabalha majoritariamente é o Código de Defesa do Consumidor. 


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Mas eu só posso acusar ou processar se tiver provas. Eu tenho que saber por que eu estou acusando, por que eu estou bloqueando. Se eu estou processando algum indivíduo, é porque alguma coisa ele fez. Eu tenho que provar que ele fez.


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Isso.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - E por que fizeram isso com essas empresas, e parte dos bens da BBOM já foram desbloqueados? Era isso que eu queria saber. Eu não entendo do assunto. Eu fiz Direito até o segundo mestre, mas não entrei em detalhes nenhum sobre a parte processual. 


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - É como eu entrar numa briga, Deputado. Eu também vou apanhar.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Eu quero entender o porquê. Como o senhor é do Ministério Público, eu quero saber o porquê, se não teve embasamento de nada. Portanto, bloquearam por bloquear!


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - O senhor está dizendo que não teve embasamento de nada. Eu não sei o embasamento que teve. Eu sei que houve uma decisão judicial que bloqueou.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Chegou a ser analisada antes de bloquear ou foi bloqueada para depois analisar?


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Aí, Deputado, é aquela história: não fui eu que analisei. Eu não tenho condições de dizer se foi analisado ou não. O que se supõe é que houve uma análise. Agora, V.Exa. pode perguntar: “Por que não se falou primeiro com a empresa?” É uma possibilidade. Isso, em 90% dos casos, a gente faz. Ouve-se primeiro a empresa, mas, em outros casos, pelo princípio da precaução, quando há um receio, por casos passados, de que os ativos daquela empresa tenham uma destinação que não aquela que foi prometida ou garantida, age-se primeiro, para garantir a retenção daqueles ativos, para depois ver o rumo que vai tomar aquela prosa, aquela história.


Isso já aconteceu comigo. Por exemplo, eu atuei num caso de pirâmide, que era chamado Clube do Carro, que foi antes do boom da Internet, por isso estava restrito ao Rio Grande do Norte, em que os sujeitos eram quatro empresários. Então, você vai comprar um carro zero. A cada pessoa que você indicar, você ganha 10% de um carro. Se você indicar dez pessoas, o seu carro sai de graça. Isso pareceu insustentável, até porque demoraram a entregar carros. Então, nesse caso, a gente entrou com uma ação, bloqueou o dinheiro, bloqueou os carros que ele já tinha adquirido para ver o que poderia ser feito, se dava para aquela empresa continuar ou não. E ela não tinha como continuar. O negócio se mostrou insustentável. Se nós tivéssemos esperado para ouvir a empresa, talvez mais pessoas tivessem acreditado naquele sonho que não se tornou realidade.


Então, talvez por isso que Ariano Suassuna, no Auto da Compadecida, quando aparece o Satanás, aquele personagem dele diz: “Esse Satanás é a mistura de tudo que eu não gosto: soldado de Polícia, cachorro, escrivão e promotor! (sic)”.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Não colocaram político, não? (Risos.)

O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Não, não. Ariano Suassuna não botou político no meio. (Risos.)

Então, às vezes, a gente tem que agir na tentativa de prevenir determinados males, ocasionando alguns. Se essa decisão, se esse bloqueio inicial foi o mais acertado ou não, só o tempo nos vai dizer. A verdade é que foi feito — imagino eu, porque faria eu dessa forma — para evitar que, na insustentabilidade, mais pessoas padecessem ou levassem prejuízo.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Mas será que no nosso País ainda vai continuar isso? Eu vejo muitos fatos. Quando eu era garoto, tinha mais ou menos 17 anos, fui abordado pela polícia na rua. O pessoal faz aquela revista, aquela abordagem, que é uma coisa terrível. O cara vem como se você fosse um marginal, para depois pegar os seus documentos e saber quem você é. Antes disso, fazem uma abordagem terrível! Eu acredito que o Ministério Público fez dessa forma também. Foi lá, abordou, pau, pau, pau, para depois dizer: “Ah, não tem nada, não? Eu vou te bloquear aqui para ver o que vai acontecer depois”. E por que não saber antes, buscar toda a documentação antes?


Anteontem, eu passei numa blitz. O cara veio com uma AR-15 na minha cara. Eu briguei com ele, mas não com coragem. Eu briguei com medo, porque eu disse: “Meu amigo, não faça uma abordagem dessa. Aqui não tem nenhum marginal. Não é assim que você tem que fazer uma abordagem de rua”. Então, são pessoas despreparadas. Eu, antes de lutar, analisava todas as lutas do meu adversário, estudava-o direitinho, pegava os sparrings com estilo parecido com o do cara, para eu me preparar e ganhar dele. Dessa vez, nessa luta, o Ministério Público foi lá, bloqueou e depois estudou o caso, tanto que depois desbloqueou, e a Telexfree vai ser julgada agora, dia 14, no Acre.


Será que o nosso País vai ser sempre assim? Primeiro, a gente tem que bater para depois analisar? Eu já fiz isso com meu filho. Quando eu dei umas porradas nele, meu filho falou: “Meu pai, por que você está me batendo?” Eu disse: “Pelo que você ainda vai fazer, porque eu sei que você vai fazer alguma coisa errada”. Eu deixei de crédito. Será que é dessa forma?


Eu não estou aqui defendendo nenhuma empresa. Estou defendendo as pessoas que entraram nessas empresas. Eu conheço muitas pessoas, como o Dr. João falou — e nós recebemos e-mail, torpedos —, que querem se suicidar. Essas pessoas venderam alguns imóveis, entraram em outros investimentos, não conseguiram pagar, e a Justiça está querendo tomar o imóvel, porque o dinheiro dessas pessoas está preso. E não só da Priples, da BBOM, da Telexfree. Sei de inúmeros outros casos. Esse foi um dos motivos de eu abraçar a causa dessas pessoas que estão realmente passando fome e necessidade. 


Há 3 semanas, um menino estava na porta do meu gabinete: “Popó, preciso de 200 reais”. “Mas você? Um cara forte destes!” “Eu entrei numa empresa, bloquearam os meus bens, preciso pagar a faculdade e não tenho dinheiro. E agora, como vou fazer faculdade?” Eu disse: “Meu irmão, se você estiver mentindo, o problema é seu. Tome aqui dinheiro do meu bolso e vá pagar sua faculdade!” Ele disse: “Rapaz, eu vou lhe agradecer muito, porque eu preciso estudar”. Bloquearam o bem do menino, que também entrou na Telexfree.


Será que nosso País vai ser sempre assim: primeiro a gente bate para depois perguntar?


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Não precisa ser sempre assim. Eu não vou discutir com V.Exa. as técnicas de abordagem policial, até porque eu as conheço, mas não as domino, a ponto de me digladiar com V.Exa. por causa disso, mas lhe digo, com certeza, que, na falta de uma lei específica, que dê maiores garantias ao empreendedor e àquele que adere ao empreendimento, essa tenderá a ser a atuação do Ministério Público, em razão da precaução, para que depois não digam o que disseram, quando do acontecido comigo em Natal, em relação à outra empresa. Por causa dos muitos anos de Ministério Público, eu tenho muitos exemplos. Não é porque eu seja velho, é porque tenho muito tempo de Ministério Público: há 23 anos sou Promotor; entrei com 23 anos de idade. 

Havia outra empresa lá que se chamava BANKFORT, também antes da Internet. Eu trabalho na defesa do consumidor desde 1994. No caso da BANKFORT, eu resolvi ouvir primeiro. Também era o caso típico de investimento em pirâmide, mais para o estilo Ponzi. A empresa também prometia remuneração mensal acima da média de mercado. 


Qual foi a minha primeira providência? A providência da prudência, que o senhor anuncia em outras palavras. Enviei ofício à Polícia Federal para ela investigar. Requisitei, indagando se era captação irregular de poupança. A Polícia Federal fez, naquela época, uma investigação preliminar durante 5 meses. E a empresa operando, e a empresa pegando dinheiro, pessoas venderam casa para botar dinheiro na empresa. Depois de 5 meses, chegou a resposta da Polícia Federal, dizendo que não se tratava de captação irregular de poupança, mas de uma atividade lícita. Respirei aliviado, como promotor. O meu desconfiômetro estava calibrado acima da média. Então, deixei pra lá. Não se passaram nem 2 meses para que a bomba estourasse. A empresa trabalhava sob o esquema de pirâmide. Quando deixaram de entrar novos aplicadores, novos investidores, a empresa começou a atrasar o pagamento dos juros, que eram pagos por mês. Quando ela começou a atrasar esse pagamento, o pessoal começou a desconfiar e a pedir não só os juros, mas o total aplicado, e a pirâmide ruiu. 


Fica a pergunta: por que o Ministério Público não atuou antes? Por que a Polícia Federal disse que era legítimo. Depois, retomadas as investigações, constatou-se que os dois sócios da empresa eram dois laranjas, dois sujeitos que não tinham nem um pau para dar num gato. Aí vem o outro lado, em que entra a dor e a delícia de ser Ministério Público: se você age, leva pau, porque foi cedo demais; se você espera, pode vir a levar pau porque esperou. Levar crítica pelo fazer e levar crítica pelo não fazer não é optar por um caminho ou pelo outro, mas optar pelo que a minha experiência e a minha consciência dizem que eu deva fazer, na falta de uma norma mais específica. 


Espero ter respondido à pergunta do senhor. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Só um aspecto. Eu acho que, em relação a essas questões, quando você fala que é melhor fazer e, lá na frente, ver o que acontece, isso muitas vezes acaba com a vida de uma empresa. 

Eu não estou aqui defendendo nenhuma empresa. A nossa preocupação é regulamentar o projeto de lei. Nós conseguimos elaborá-lo, mas ele ainda vai ser discutido internamente. No entanto, quando se toma a atitude de bloquear os bens de uma empresa, por uma suspeita... Eu até queria deixar algumas perguntas aqui. Eu não sei se houve alguma reclamação por parte daquelas pessoas que participaram tanto da BBOM, quanto da Telexfree. Houve alguma reclamação por parte daquelas pessoas? Eu não sei se você sabe responder. 


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Não sei. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Nós também não tivemos acesso ao relatório do Ministério Público que bloqueou os bens das empresas. Eu não sei em que foi embasado esse bloqueio. Nós queríamos saber se houve alguma denúncia anteriormente, antes do bloqueio ou foi assim: o Ministério Público viu que a empresa teve um crescimento absurdo, durante alguns meses, e resolveu bloquear para analisar o caso de cada empresa.


Quando você bloqueia, sai na imprensa a notícia ruim. Nós sabemos disso, porque somos políticos. Muitas vezes, você não tem o mesmo direito de resposta depois nas mídias. Quando se fala que o político fez isso, isso e isso, depois que vai para a mídia, a resposta é um classificado. E isso, muitas vezes, acaba com a vida daquela pessoa. Uma pessoa honesta passa a ter problema com a sua família, com os filhos na escola, porque a mídia noticiou algo ruim, que não era verdade. Isso acontece muitas vezes com grande parcela dos políticos. 


Será que isso também pode vir a prejudicar essas empresas, a ponto de elas terem que, para resgatar sua credibilidade no mercado, gastar muito mais? Vocês também podem estar acabando com a vida dessas empresas, que podem estar contribuindo muito para a economia e o desenvolvimento do nosso País.


Eu cheguei até a brincar com o Deputado Popó: essas empresas fazem um trabalho hoje, dentro da Internet, que nós, políticos, fazemos, que é vender a nossa imagem. Nós tentamos vender a nossa imagem a todo momento, através do Facebook, pedindo voto, porque você tem que ter credibilidade. Nós, políticos, temos que ter credibilidade. Da mesma forma ocorre com essas empresas, que têm que ter credibilidade no mercado. Quando você fala ao cidadão que ele vai ter lucro, daqui a 6 meses, se ele for um bom vendedor, ele vai para as ruas e venderá tudo. Eles acabam despertando nessas pessoas o que, muitas vezes, elas nem conhecem, que é ser um bom vendedor, um sujeito bom de papo, que vai para a rua e vende. 


Nós temos uma grande preocupação quando se coloca o cliente em primeiro plano. A gente tem visto que, na pirâmide, o vendedor é o primeiro plano. Essas empresas têm produtos, tanto a Telexfree quanto a BBOM têm um produto. 

A minha funcionária, Deputado Popó, usava Herbalife. Quando eu chegava, havia aquele chazinho, e brincava com ela: “Isso é gasolina?” Será que aquele produto também é vendável? Está aí, funcionando. 


Então, se vale para uma, tem que valer para todas. Se houve a intervenção numa empresa que paga os seus impostos, que tem sede própria, que tem bens, que tem pessoas que trabalham, recebem e contribuem, eu acho que antes deve ser analisado para depois ser bloqueada. Hoje existem pessoas, principalmente no Acre, que estão desesperadas. Parece que são quase 100 mil pessoas, só no Acre. Nós fizemos até um pedido de urgência na última reunião que houve na CCJ. Se houver condenação, libere-se o dinheiro daquelas pessoas e que seja de baixo para cima. Enfim, que pelo menos isso seja autorizado e que libere a essas pessoas que estão passando fome o dinheiro. Há pessoas cuja casa está sendo tomada. O Deputado Popó já colocou aqui que essas pessoas não mais conseguem pagar faculdade, que seus carros estão sendo apreendidos, porque fizeram compromissos, mas hoje não conseguem pagá-los. 


Então, vamos encaminhar à Mesa da Casa uma proposta urgente nesse sentido, para que o Ministério Público dê uma decisão imediatamente.

Vimos que já saiu uma decisão sobre a BBOM. Não cheguei a ter acesso ao texto, mas parte das atividades foram liberadas. Mas será que as pessoas ou os seus representantes ainda confiam na empresa? Ou, na hora que liberarem, eles vão querer o dinheiro de volta? Não é verdade? E quem fica com esse prejuízo? São vocês. Todos acabam ficando com o mesmo prejuízo. Então, é isso o que queremos. O Deputado Popó colocou aqui: até quando vai isso? A ação do Ministério Público é muito boa em alguns casos, mas, em outras, acho que ultrapassa alguns limites. Acho que tudo na vida tem que ter limites. 


Eu fiz aqui umas perguntas, mas você já falou que não consegue respondê-las. 


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Em relação à celeridade, o Dr. André lembrou aqui que semana que vem está marcada uma audiência de conciliação no Ministério Público. Como saiu uma conciliação ontem com a BBOM, é possível que também saia com a Telexfree. Não sei o que vai ser proposto ou o que vai ser aceito, mas é um passo para a celeridade a conciliação, sem dúvida alguma. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Nós vamos encaminhar um pedido de urgência ao Ministério Público pela Comissão.


O SR. ANDRÉ ANDRADE - Deputado, o senhor me permite?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - À vontade.


O SR. ANDRÉ ANDRADE - Nós tentamos a conciliação com o Ministério Público várias vezes no Acre. Fui pessoalmente até lá. A única condição da Promotora, à época, era que a empresa fechasse. Ela aceitava qualquer conciliação, desde que a empresa fechasse. Eu não entendo que isso seja conciliar, isso é matar uma empresa séria. A Promotora quer que a empresa assuma que está errada, que é composta por bandidos e que resolva fechá-la. Ela só ficaria satisfeita assim. 


Eu fico muito triste ao ouvir falar em conciliação quando uma das partes vai para a conciliação sem o menor interesse no funcionamento da empresa, se as pessoas estão ou não recebendo dinheiro, se estão se matando porque não recebem dinheiro. Não sei se as pessoas não dormem por causa disso. Há dias em que fico chorando, porque fico desesperado ao receber as cartas dessas pessoas, endereçadas ao Carlos, que é o Presidente da empresa, contando a desgraça da vida delas. Eu ligo para o Carlos chorando e eu não tenho como ajudar. O Carlos não dorme, mas eu não sei se o promotor lá do Acre, responsável por essa liminar e pela postura da conciliação, que insiste em fechar a empresa, não dorme à noite por causa disso, ou se chora quando sabe que as pessoas se mataram. 


Infelizmente, essa conciliação, após 5 meses de fechamento da empresa... Vejam que a primeira conciliação se deu 5 meses após fechada a empresa; fechamos em junho, a conciliação se deu em novembro — é celeridade? Cinco meses depois não é celeridade. Na conciliação, ouvimos a proposta da Promotora para fechar a empresa e distribuir o dinheiro que sobrar, dando prejuízo a todo mundo. Isso é conciliação? 


Deputada, a boa vontade passou longe desse caso. Como o senhor falou, condenaram as partes antes de começar. Isso me lembrou, Deputado, um caso de que todos vão lembrar aqui, da Escola Parque, quando pessoas foram condenadas como violentadoras ou molestadoras de criança antes de serem investigadas. Depois de investigadas, o que aconteceu? O casal já tinha sido preso, passou um ano na cadeia, teve a vida destruída, a escola foi depredada pela população. Como é que se reconstrói a vida desse casal? Nunca mais recuperaram a vida. 


Isso é o que acontece com a nossa empresa. Talvez, quando a gente voltar a funcionar, não teremos mais um revendedor ou cliente, pois eles vão achar que a nossa empresa não é séria. Como é que a gente vai reconstruir essa empresa e pagar as pessoas? É um prejuízo para todo mundo. 


O senhor perguntou quem paga a conta. O senhor sabe quem é, Deputado? É o contribuinte brasileiro, que deixa de receber imposto e que vai ter que arcar com esse prejuízo algum dia. Por quê? Porque a empresa já tem um processo aberto contra a União Federal devido ao fechamento. Ela quer se ressarcir dos prejuízos. Então, o contribuinte vai pagar com seu imposto, pago com suor e sofrimento, o prejuízo causado pelo Estado brasileiro, que foi lá e fechou a empresa. 



É assim que se paga a conta, distribuído o prejuízo a todo mundo, em razão da ação ou da cautela — o senhor pode dar o nome que quiser — de meia dúzia. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Eu vou passar a palavra ao Dr. Ricardo Faria, para responder à pergunta do Popó. 
Logo em seguida a gente passará a palavra às pessoas que se inscreveram.

O SR. RICARDO MOURA DE ARAÚJO FARIA - Obrigado, Deputado. 


O Deputado me perguntou em relação ao recolhimento de impostos pelas empresas e o porquê — se elas pagam os impostos — de terem tido as suas atividades bloqueadas pela Justiça. Bem, Deputado, é importante lembrar que eu represento a Secretaria de Acompanhamento Econômico, e não a Receita Federal. Então, eu não posso dizer se elas pagam ou não, mas creio que pagam, pela presunção da boa-fé. Elas dizem que pagam. Mas o recolhimento de impostos não confere legalidade ao fato gerador.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Apenas para concluir esse seu raciocínio: o senhor está na segunda ou terceira audiência? Não sei, acho que é a segunda.


O SR. RICARDO MOURA DE ARAÚJO FARIA - Terceira. 


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - É a terceira. Provavelmente, o senhor já pesquisou o CNPJ da empresa e tudo o mais, para analisar a empresa...


O SR. RICARDO MOURA DE ARAÚJO FARIA - Eu? Nunca. 


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Não? 


O SR. RICARDO MOURA DE ARAÚJO FARIA - Nunca, Deputado.


 O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Seria interessante. Como o senhor trabalha no Ministério da Fazenda, o senhor poderia saber se está havendo o recolhimento dos impostos e tudo direitinho, para o senhor também fazer um esclarecimento a esta Casa. 


O SR. RICARDO MOURA DE ARAÚJO FARIA - Na verdade, eu gostaria de sugerir à Comissão que convidasse a Receita Federal, porque o sistema que nos permite verificar se a empresa está ou não adimplente com suas obrigações tributárias não é acessível a qualquer servidor público. Só servidores da Receita, e motivadamente, podem fazer essa consulta. Eu não posso. 

De fato, reitero a presunção de boa-fé. Se as empresas me dizem que pagam os impostos — e eu não sou autoridade tributária —, eu acredito plenamente. Mas é importante lembrar que o recolhimento de impostos não confere legalidade ao fato gerador. Minha área é economia, não é direito, mas o Código Tributário Nacional é bastante claro em relação a isso.


O último comentário que eu gostaria de fazer — e aí, sim, tentando chegar mais próximo a uma resposta possível — é que não sei por que os bens foram bloqueados. Não tenho nenhum conhecimento sobre a ação. A única coisa que eu sei é que a Nota Técnica nº 60 COGAP/SEAE/MF, de 2013, foi apresentada em juízo como forma de explicar para os advogados o que era economicamente pirâmide e o que era marketing multinível.


Eu creio, na verdade, como disse o Dr. José, que se deve ter usado o princípio da cautela e da precaução, porque em vários outros casos que todos nós conhecemos o atraso na ação do poder público gerou, na verdade, um sem-fim de prejudicados, a exemplo das Fazendas Reunidas Boi Gordo e Avestruz Master, que são casos de esquemas de Ponzi em que a situação alastrou-se de uma forma ainda mais grave do que a gente tem hoje em dia. 

Mas, de fato, não conheço nenhuma das duas ações e não posso comentar por que os juízes de cada uma das ações determinou o bloqueio das operações. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Obrigado. 


Vou passar a palavra ao João Francisco, pois a pergunta do Popó sobre os impostos pagos pode ser respondida por ele. 


O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - Na verdade, Deputado Acelino Popó e Deputado Marcelo Matos, as empresas estão inadimplentes porque estão bloqueadas. Elas não têm valores para pagar. Elas dizem que devem, aceitam a dívida, mas não têm como pagar. Esse é o primeiro ponto. 



O único problema que vejo na SEAE, quando o representante mesmo diz que não é competência daquele órgão julgar se é pirâmide financeira ou não, é que a referida nota técnica foi uma opinião pessoal. Na verdade, ainda estamos tentando descobrir o que é Pirâmide de Ponzi.


Quando foi analisado o caso, viu-se que todos os contratos têm 12 meses de prazo. Então, se foi uma opinião pessoal, ela gerou um prejuízo grande, porque o Ministério Público usou essa opinião pessoal para bloquear as empresas. E foi esse o motivo principal para o Ministério Público bloqueá-las. E foi uma nota técnica que revelou o resultado de uma opinião pessoal. Acho que foi isso — não é, doutora?


 E houve também algumas alegações de grandes empresas que disseram que o que está na Internet hoje e o que a tecnologia hoje nos provê ainda não é aceito, que é o caso do VOIP. E também as empresas que vendem rastreadores, inclusive, usaram uma declaração para a Rede Globo, para a Bandeirantes, para todos os canais de televisão, dizendo que os rastreadores não tinham homologação da ANATEL. E depois isso foi desmentido pela própria ANATEL.


Então, de posse desses documentos, ou seja, de posse de opinião própria, de opinião pessoal e de documentos fantasiosos, foi pedido o bloqueio, e o juiz deu o bloqueio, porque ele recebeu aquela informação. Esse critério é que fica estranho.


Eu conheço alguns processos sobre os quais o doutor falou, sobre o Rio Grande do Norte. Lembro também que a pessoa não tinha prazo para colocar as dez pessoas, ou seja, ela podia levar 10 anos para colocar as dez pessoas; e colocar realmente o mundo inteiro ali, cada um indicando um. Realmente, o doutor está certo. Não era ad infinitum um contrato, em que a pessoa era obrigada a colocar dentro de um período, ou seja, zerando dentro de um período. Se eram 10%, ele tinha que ter no máximo 10 meses de contrato para formar os 100%. E foi isso que a Polícia Federal viu. Na realidade, como não tinha prazo — a pessoa tinha o tempo que quisesse —, ela podia, em 10 anos, conseguir o carro dela, mas ali ela colocava ou não. Ia colocando, para poder ir ganhando em cima da rede. Lembro-me desse caso também.


Lembro também outros casos famosos no Brasil, que era o caso da Avestruz Master, em que as pessoas ganhavam o resto da vida. Quer dizer, é claro que é pirâmide. Mas ninguém está analisando as bases contratuais. Estão em cima de informações de empresas que, na nossa concepção, em todas as empresas envolvidas... Nós estamos sendo vítimas de grandes empresas por um motivo só, Deputados Popó e Marcelo: o único motivo deles é porque a maior força de venda deles saiu de onde nunca eles ganharam dinheiro. Eles sempre tiveram que consumir para poder manter a qualificação, e jogando produto fora.


Eu ganho Herbalife — desculpe eu citar empresa, eu não devia ter feito isso —, mas eu ganho Herbalife todos os meses, porque vai vencer. E eu gosto de Herbalife. Eu não compro, eu não preciso, porque alguém tem um estoque vencendo na casa dele que me dá. É um amigo meu. 


Então, vejam bem: essas forças de venda, que são milhares de brasileiros que nunca ganham dinheiro com essas empresas, vieram trabalhar dentro de um setor em que eles começaram a ser realmente reconhecidos como empreendedores. Então o Ministério Público, doutor, quando ele descobre... É uma pergunta, eu posso fazer? (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Pode.


O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - Quando ele descobre, por exemplo, que houve um equívoco... Por exemplo, ele viu, alguém informou a ele que o equipamento era pirata e que não tinha autorização da ANATEL. Então, ele informou às empresas de mídia no País, às grandes, inclusive Rede Globo. Mandou uma carta — nós temos uma cópia — dizendo que não tinha... que o equipamento era uma fraude. E aquilo foi usado junto com uma nota técnica de uma informação pessoal, que não era da nossa empresa. Foi usado junto, e se mandou essa correspondência. Depois, a ANATEL, que é órgão do Governo, falou que não, que nunca precisou, porque os equipamentos já eram homologados, inclusive entregou o número. Não tinha mesmo a responsabilidade de o Ministério Público mandar uma carta para a Rede Globo, para Bandeirantes, dizendo: “Olha, houve um equívoco, esse documento foi devido para vocês”?


O SR. RICARDO MOURA DE ARAÚJO FARIA - Posso fazer um comentário?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Pode.


O SR. RICARDO MOURA DE ARAÚJO FARIA - Eu gostaria de fazer um comentário em relação ao que o Dr. João Francisco disse, o que eu acho, no mínimo, um dever funcional. Ele alega que a nota técnica seria uma opinião pessoal. O senhor está perguntando. Então, já que foi uma pergunta, deixe-me responder, por favor.


Eu sou servidor da SEAE há pouco mais de 5 anos. Sou servidor de carreira. Nós produzimos três notas sobre esse assunto: a da Telexfree, a Nota Técnica nº 60, que é uma nota genérica, e a nota da BBOM, que na verdade estava para sair. Eu não sei se saiu ontem, se sai hoje ou se vai sair amanhã, mas estava nos finalmentes. As notas da Telexfree e da BBOM não foram feitas por mim. Mas, quanto à Nota Técnica nº 60, eu sou um dos signatários. 


Eu, pessoalmente, sou servidor de carreira, há 8 anos no serviço público. Tenho mestrado em Economia pela Universidade de Brasília e não emito opiniões pessoais no meu trabalho: eu emito opiniões técnicas, na medida da minha capacidade. Há 5 anos na SEAE, o mínimo que eu posso dizer é que eu sou testemunha da qualidade técnica do corpo que compõe a Secretaria. Não tenho nenhum motivo para achar que qualquer servidor da Secretaria tenha usado a oportunidade de construir essa nota para cair com ela pra cá ou pra lá, dadas as suas preferências pessoais. São documentos de trabalhos técnicos construídos com o que há de melhor em recursos humanos no Governo Federal.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Só vou fazer um pequeno comentário aqui. Eu estou no meu primeiro mandato, assim como o Deputado Acelino Popó também está no seu primeiro mandato, e tenho acompanhado aqui algumas decisões. Não conheço nenhum representante de pirâmide, nunca vi, só ouço falar. Estou igual ao Zeca Pagodinho, só ouvi falar em representante de pirâmide. Qual o seu cargo na empresa BBOM?


O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - Nós somos um grupo, há quase 20 anos no mercado. Eu sou o presidente desse grupo, com 99% das cotas, e todo o dinheiro bloqueado foi na conta da minha empresa ou no meu nome pessoal.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Então, o senhor é o presidente da empresa que está aqui hoje, na Comissão?


O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - Exatamente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - E vem participando de todas as audiências. Quando solicitado, está na nossa Comissão, assim também como o André. E também já estiveram os representantes da empresa, junto ao evento. O Sr. Henrique, da Priples, também está aqui. Sempre esteve em todas as nossas audiências.


Tenho aqui uma reportagem que saiu. Parece que ontem à noite estava sendo... A decisão do TRF foi na segunda, e saiu ontem publicada, liberando uma parte das atividades da BBOM — Deputado Popó, acho que isso também responde a uma das nossas perguntas —, que libera também recursos para que sejam pagas dívidas trabalhistas tributárias devidamente comprovadas. E isso comprova que a empresa, sim, paga os seus impostos e tem dívidas pelo bloqueamento que houve das atividades da empresa.


Eu nunca participei do Legislativo, sou mais do Executivo. Meu irmão é Prefeito e eu fui Secretário. Acho que nesta Casa se discute muito, Deputado Popó.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Lembro, Deputado Marcelo, que eles liberaram para pagar os impostos, mas não liberaram para pagar as pessoas. Não dá para entender, não é? (Risos.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - É onde pedimos... Vamos fazer um pedido de urgência para que seja feita essa liberação, para que as pessoas sejam ressarcidas.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - E o mais interessante desses bloqueios foi o seguinte: quando surgiu o Boi Gordo e também a Avestruz Master, foi lá de Goiânia; e quem bloqueou a BBOM foi lá de Goiânia. Eles viram que estavam totalmente errados, que poderiam ter o embasamento da Avestruz Master, da Boi Gordo. Eles viram que não tinha embasamento nenhum, e foi liberado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - E foi liberado.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Não dá para entender.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Uma coisa que eu ia falar, Deputado Popó, é que aqui a gente discute muito. Conversa, conversa, conversa, e não se vê a decisão final. Eu até ia sugerir a V.Exa., Deputado Popó, que não fizéssemos mais audiências. Que fôssemos direto ao Presidente da Casa, apresentássemos o projeto, fizéssemos pedido de urgência, colocássemos em votação na Comissão, para que finalizássemos esse projeto.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Mas as coisas estão acontecendo porque esta Casa está tendo este debate. Se não puxássemos este debate para dentro desta Casa, não discutíssemos sobre isso, tenha certeza de que a BBOM estaria também bloqueada, a Telexfree não teria audiência agora...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Não estaria sendo dada a atenção que está sendo dada.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - ... não se teria dado atenção. Se não levantássemos esta bandeira aqui de pessoas que estão passando necessidade, tenha a certeza de que o caso ficaria...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - O que eu quero dizer, Deputado Popó, é que as pessoas estão passando fome. Se não pedirmos uma decisão imediata da Justiça... O projeto de lei vai tramitando aqui dentro, vai tramitar. Vamos fazer o pedido de urgência, mas o nosso pedido principal tem que ser através da Mesa Diretora desta Casa, para que façamos uma visita aos responsáveis pelo bloqueio.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Terça-feira estou na reunião de Líderes. Eu quero convocar V.Exa., como Presidente da Subcomissão, para estarmos juntos lá e levarmos o projeto de lei.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Vamos juntos levar e procurar as pessoas responsáveis pelo bloqueio. (Palmas.) Os que fizeram o bloqueio desses bens que deem uma resposta de imediato, porque as pessoas estão passando fome e estamos aqui discutindo. Acho que tem que haver um pedido de urgência.


O que eu queria dizer, Sr. João, é que fico feliz quando vejo o senhor participar de todas as nossas audiências. Se fosse uma pirâmide, o senhor não estaria aqui. O senhor iria ser preso. Já estaria em outro país, realizando outra pirâmide. Já estaria...


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Não tinha a preocupação de estar aqui presente.


O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - E informaram inclusive que eu já estava com passagem marcada para a Suíça em julho. Estou aqui até hoje, e não vou sair do Brasil para lugar nenhum enquanto não acabar esse problema


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Acho que o senhor merece até um descanso depois.


O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - Com certeza!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Tem uma pergunta que o senhor queria responder. Em seguida, passo ao Sr. Josias Negreiro, da Telexfree.


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Sr. João, tem um negócio pelo qual sempre pautei minha atuação de Promotor de Justiça, que é não fugir das brigas. Não é à toa que tenho várias ameaças de morte nas costas, tanto é que, se eu for assassinado, vai demorar para descobrir quem foi, de tanto bem que o povo me quer! Mas existem certas situações, das quais tenho que “fugir” — entre aspas —, como à pergunta do senhor: “Deveria o Promotor, deveria o Ministério Público de Goiânia mandar uma carta para a Rede Globo?”

Na verdade, como o senhor citou um caso específico, e como eu não tenho poderes de correição, de ser Corregedor do Ministério Público Federal, nem do Ministério Público Estadual de Goiânia, muito menos do Ministério Público do Rio Grande do Norte — eu respondo pelos meus atos, eu digo o que eu deveria fazer e o que eu não deveria —, vou ter que deixar sem resposta o seu questionamento, porque eu não posso dizer o que o Promotor deveria ter feito ou não.


Peço ao senhor que me perdoe, em razão disso.


O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - Se fosse o senhor que tivesse tomado essa atitude, o senhor poderia responder?


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Se o senhor não tivesse falado, na BBOM eu responderia.


O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - Obrigado. Entendi.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Antes de passar a palavra, o Henrique, da Priples, pediu para fazer só um breve comentário.


O SR. HENRIQUE MACIEL CARMO DE LIMA - Na verdade, eu estava prestando atenção ao que o Deputado Marcelo Matos estava falando aqui e eu queria falar do meu caso específico, respondendo a um comentário que o Deputado Popó fez anteriormente, com relação ao bloqueio.


Eu queria dizer que, se eu tivesse no lugar da juíza, eu teria mandado me prender, eu teria bloqueado a empresa. Só que eu não sei como funciona, do ponto de vista técnico. Mas, a partir do momento em que a juíza me ouvir, eu não tenho dúvida de que ela vai desbloquear a empresa. Já faz mais de dois meses de bloqueio e eu não fui citado ainda, para poder falar com ela. Porque temos um processo mentiroso e plantado! Todas as informações que estão lá, se fossem verdade, eu teria que estar preso até agora. Então, não houve essa questão de podermos ir lá e falar.


Outra coisa que o senhor citou, com relação ao benefício que estávamos causando ao Estado. Eu sou uma empresa, a menorzinha de todas. Paguei mais de 20 milhões em impostos, e essa arrecadação o Brasil está perdendo.


E só para poder fazer uma conclusão com relação ao papel do Ministério Público — e eu falo como empresário —, o que acontece no próximo momento? A BBOM está començando a ser desbloqueada. Eu desejo todo o sucesso, principalmente... A gente está passando por este momento, mas agora é o maior desafio: como é que a gente continua daqui para frente?


Qual é a mensagem que eu gostaria que chegasse ao Ministério Público para as próximas empresas? Existem duas conclusões. Na medida em que o Ministério Público, da maneira que foi feita... Se as empresas forem condenadas, irá gerar, sim, um prejuízo às pessoas, pois as empresas pagam os impostos, pagam as comissões. Então, é provável que existam pessoas que vão ter prejuízo. Se a empresa for condenada, prejudica as pessoas.


Agora vem o fato mais curioso: se nós formos absolvidos, nós também geraremos prejuízos às pessoas, porque eu não sei... Realmente, eu vou me sentir a pessoa mais especial de caráter intelectual. Se a minha empresa precisava exclusivamente da credibilidade — não para poder fazer rede, não para poder ter líderes... A minha empresa é uma empresa de publicidade. Eu preciso que a Priples chegue ao empresário e diga: “Vamos vender a sua marca junto à minha empresa. Anuncia comigo”. Aí eu estou na capa do jornal como um criminoso, eu fui preso, a minha empresa está extremamente difamada. E hoje eu não tenho dúvida de que eu vou ser absolvido. Agora, a questão é: eu não tenho certeza do futuro da empresa.


Então, diante da maneira com que foi feito, como foi conduzido o negócio, se a minha empresa for absolvida, vai gerar um dano às pessoas; e, se ela for condenada, também vai gerar um dano. Então, não houve o princípio do Ministério Público, que seria de proteger as pessoas. Se me chamassem e dissessem: “Henrique, vamos ver como é isso aqui? Vamos colocar alguém para administrar, para diminuir o prejuízo, para não gerar... E se você realmente fez algo errado, vai continuar preso”. Então, eu acho que isto deveria ser bem observado, a maneira como está sendo abordado. Temos que ser vistoriados, temos que ser investigados. Se estivermos praticando algo de errado, temos que ser condenados. As penas têm que ser mais severas. Tudo que o Ministério Público falou ali na frente eu achei maravilhoso, como, por exemplo, o termo “pagar para ver”.

Antes de lançar a minha empresa, Deputados, eu estudei muito sobre multinível, estudei muito sobre pirâmide. Eu tinha preocupação com os usuários. E a juíza ainda não teve a oportunidade de me ouvir dizer para ela que a minha empresa tem um princípio: você entra sem pagar nada; quando você gerar bônus de publicidade para a empresa, ou seja, quando você gerar audiência, eu pago 100 reais, sem você ter pagado nada; a partir daí, você, com os 100 reais que ganhou, pode começar a desenvolver uma rede. Ou seja, o meu princípio era pegar alguém que entrasse com zero e se tornasse um publicitário, alguém que conseguisse trabalhar na área em que minha empresa se propusera. 


Há também a questão da auditoria externa. Eu concordo fielmente com isso, porque não pode ser feita internamente. Inclusive, a gente está iniciando uma nova empresa, e um dos princípios que a gente adotará será a auditoria externa — tudo o que o senhor falou aqui. Eu tinha essa preocupação, anteriormente. A garantia de recompra não é feita pelas maiores empresas. Elas deveriam estar aqui pelo mesmo problema, se nós estamos.


Quanto ao bônus de desempenho em vendas, tem de ser em vendas! A gente não pode utilizar taxa de adesão para poder remunerar rede. Isso é pirâmide! A gente utiliza vendas. Quando o Sr. João, ou a Telexfree, ou eu distribuímos dinheiro entre as pessoas, eu quero acreditar que elas trabalham igual a mim. A gente distribui exclusivamente da venda de produtos. Se a gente utilizasse a adesão, a gente estaria fazendo pirâmide. E todos sabem que isso é a base de tudo. E eu não utilizava taxa de adesão, até porque a nossa empresa não a tinha. 


Então, todo o ABC da pirâmide eu estudei, para não cometer nenhum crime. O Código de Defesa do Consumidor eu estudei, para a gente poder explicar de forma clara ao usuário.


Eu tive um grande problema, porque alguns divulgadores divulgavam a minha empresa da maneira errada. Então, para participar da minha empresa, obrigatoriamente você tinha que assistir a um vídeo. Você tinha que ver como a empresa funcionava para poder se cadastrar. Eu tentava fazer com que as pessoas não entrassem no meu sistema lesadas. A pessoa só conseguia emitir um pagamento caso ela tomasse conhecimento de como realmente funcionava. 


Então, tudo o que esta sendo abordado aqui, só me deixa extremamente convencido de que fiz da maneira correta. E infelizmente, por uma decisão da Justiça, a gente vai gerar um prejuízo para as pessoas. Espero que isso não aconteça. Eu quero conseguir ser capaz de mostrar que vamos ser capazes de superar isso, no momento em que formos absolvidos. 


Para finalizar a questão, quero dizer ao Ministério Público, e não sei se existe comunicação interna entre vocês: “Vamos botar pra ferrar — é o termo que eu uso —, vamos botar pra ferrar quem realmente está fazendo errado! Mas vamos ter cuidado e pensar numa maneira de proteger as pessoas, e não as empresas. Não nos protejam, protejam o consumidor”. Da maneira como foi feita, não houve a defesa do consumidor. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Obrigado, Sr. Henrique. Sua fala vem ao encontro do que falamos aqui sobre a abordagem que vem acontecendo não só com as empresas, mas também com outros órgãos e com pessoas. Já dissemos aqui: temos de mudar a forma de abordagem por parte do Ministério Público. É um órgão que vem fiscalizando, que vem trabalhando muito em prol do cidadão, em prol das empresas, em prol do nosso País de maneira geral, mas acho que esta abordagem tem de ser feita com cuidado, senão se acaba com vida de um cidadão honesto, de uma empresa honesta, que quer trabalhar e quer dar rendimentos.

Mas eu tenho certeza de que você vai superar isso. É uma empresa de marketing, esse é um teste, e você vai sair muito maior, quando liberarem a sua empresa.

Passo a palavra ao Sr. Josias Negreiros, a quem gostaria de pedir para não se estender muito, já que a reunião está se estendendo. Vou estabelecer um limite de tempo de 3 minutos para a sua pergunta.

O SR. JOSIAS NEGREIROS - Na realidade, eu queria fazer um pequeno desabafo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Faça-o.
O SR. JOSIAS NEGREIROS - Eu quero só pedir que a justiça seja feita e que os grandes deixem os pequenos crescerem e se desenvolverem no mercado, porque, se fosse pirâmide mesmo, essa verdadeira Pirâmide de Ponzi, no caso da Telexfree, da qual faço parte, se tivesse de pagar 1,5 milhão de divulgadores hoje, deveria ter 250 milhões de pessoas na rede pagando as suas taxas em dia, para remunerar essa quantidade de pessoas. Então, já foge do formato de pirâmide. Além disso, deveria ter o ar de infinitude. Apesar de a pirâmide ter ar de infinitude, ela se quebra. Este seria o primeiro desabafo, falar sobre pirâmide. 

O segundo exemplo de pirâmide que eu daria seriam os bancos hoje. Alguém me enviou um cálculo pelo Facebook. Disse que em 1º de julho de 1994 foi lançado o nosso real. De lá para cá, quem aplicou 100 reais numa poupança e ao mesmo tempo se endividou no cheque especial com os mesmos 100 reais, seja a mesma pessoa, seja outra pessoa qualquer que tenha depositado esse valor em determinado banco, 19 anos depois, ou seja, no dia 1º de julho de 2013, teria um rendimento na poupança, que vinha sendo corrigido ano a ano, no valor de R$374,00. Foi o valor que aqueles 100 reais deram para ele em 19 anos. Com base naquele mesmo valor, caso ele ficasse endividado no cheque especial, ele teria uma dívida de 239 mil, nesse mesmo período. Pergunta-se: quem é pirâmide aí? É complicado! Então, que deixem os bancos fazerem as pirâmides deles e deixem-nos trabalhar no nosso multinível.


É esse o meu desabafo. Agradeço a oportunidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - É verdade! Você falou uma coisa agora que é verdade mesmo. Se você coloca o seu dinheiro no banco, ele rende menos de 1% ao mês. Se você pega um empréstimo, você paga mais de 10%, quase 15% ao mês.


O SR. JOSIAS NEGREIROS - Fazendo um paralelo, a título de ilustração, esclareço que esse valor de 239 mil reais dava para comprar nove carros populares, enquanto os 374 reais não davam para cobrar sequer dois pneus. É esse o problema hoje do Brasil. E acham que são os outros que praticam pirâmide financeira.


 O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - É verdade.


Eu vou passar a palavra a Silvia Brunelli.


A SRA. SILVIA BRUNELLI DO LAGO - Boa tarde, primeiramente. Eu tenho algumas colocações rápidas a fazer e uma pergunta para o Ministério Público.


Eu gostaria de dizer o seguinte: as empresas antigas que trabalhavam no marketing multinível — não vou citar nomes aqui, mas todos as conhecemos — eram divulgações feitas de porta em porta. Então, o ganho e a evolução dessas empresas eram muito lentos. As empresas novas que foram bloqueadas, as três principais — a Priples, a Telexfree e a BBOM —, trabalharam em redes sociais, o que é uma coisa muito nova. Essa rede social deu uma visibilidade muito maior e o negócio cresceu muito rápido. E esse crescimento muito rápido, na verdade, assustou o Ministério Público. Não que esse crescimento fosse inverídico, ilício ou qualquer coisa errada — ele só foi rápido. Há alguma ilicitude em crescer rápido?


Eu não sei qual foi o membro do Ministério Público. Se foi o que está aqui presente, perdoe-me, mas eu vou criticá-lo. Não lembro quem foi que falou que ele analisou os impostos recolhidos de uma das empresas e achou um absurdo a evolução econômica da empresa em tão pouco tempo. É crime você crescer neste País, pela visão do Ministério Público?


De acordo com a nossa legislação, não há crime sem lei anterior que o defina, e não há nenhum crime que possa ser encaixado no que as empresas bloqueadas estão fazendo. Elas não são pirâmides. E todos aqui vimos a diferença entre pirâmide e marketing multinível. Eu visitei as empresas e eu posso falar. Eu estive lá e eu vi. Elas não são pirâmides financeiras e estão sendo tratadas como se fossem, e o devido processo legal não está sendo observado.


A cautela deles, a título de prevenção, é a bandeira que eles estão hasteando. Só que essa prevenção, esse caráter preventivo também tem que vir acompanhado de um caráter de cautela. Essa cautela não foi tomada em nenhum momento. É fácil você atirar, matar e depois pedir perdão à viúva ou à mãe do morto. É muito fácil fazer isso. Eles têm que ter, sim, o caráter preventivo, mas acompanhado da devida cautela.


Então, é o que eles falaram: primeiro, sente-se com a empresa, visite a empresa. Antes de eu falar das empresas, eu fui visitar uma por uma. Eu fui convidada para visitar uma por uma. Estive lá, eu vi. Então, eu posso falar.


O senhor esteve lá? Dirijo-me não ao Ministério Público, mas ao SEAE. O senhor esteve em alguma das empresas, para poder dar o seu parecer técnico?


O SR. RICARDO MOURA DE ARAÚJO FARIA - A Secretaria de Acompanhamento Econômico, nas suas duas notas, teve reuniões com os representantes das empresas. No caso da Telexfree, com certeza houve visita à sede da Telexfree em Vitória. No caso da BBOM, eu não sei. De qualquer forma, nenhum das duas avaliações é feita pela minha coordenação.


A SRA. SILVIA BRUNELLI DO LAGO - O.k. Você percebe isto de todos os membros do poder público que vieram aqui: ou não nos dão as respostas que nós queremos, ou sempre falam: “Ah, não é comigo, é com o vizinho”, todos Desde a primeira audiência pública, nós estamos passando por isso. Vocês lembram muito bem disso. Nunca a pessoa que está aqui é a que dá a resposta, quando eles são colocados contra a parede.


Na verdade, o que nós queríamos era saber quem foi que deu a nota técnica. Ele esteve na empresa? Eu queria perguntar isso para o Henrique. Henrique, alguém da Secretaria esteve na sua empresa para fazer essa análise? (Pausa.) Não teve.


Então, com base em que documentação? Com base em indícios também? O devido processo legal no País tem que ser observado. Tem-se que ter o direito à ampla defesa. Não pode haver uma condenação prévia. Não pode haver insegurança jurídica para trabalhar. 


Eu também ouvi aqui nesta tarde alguém dizendo: “É, quando a empresa de marketing multinível quebra, é porque ela era uma pirâmide”. Não necessariamente, porque eu estou aqui com um dado do IBGE, que diz que 48,2% das empresas de comércio do Brasil não passam do terceiro ano. Quer dizer que elas eram ilícitas? Não. Elas só não deram certo.


E o que impede que uma empresa de marketing multinível eventualmente não dê certo? Ela pôs um produto, não teve vitória, não teve sucesso e, por isso, é uma pirâmide? Não! Ela só não deu certo, como 48,2% do comércio no Brasil não dão. 
Então, é isso que tem que ser colocado também. Não é porque uma empresa eventualmente fechou que ela era pirâmide. Em hipótese alguma! Ela apenas pôs um negócio que não era correto. 
Como no caso eventualmente do Boi Gordo — não estou defendendo, porque não conheço o caso —, de repente eles quebraram porque venderam o produto errado? Ou o conceito deles não deu certo? Será que eles eram pirâmide mesmo? Os gados no pasto pegaram febre aftosa e morreram? É risco do negócio. Ninguém que entra em um negócio tem certeza de que o negócio vai dar certo!


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Está aí o Eike Batista.


A SRA. SILVIA BRUNELLI DO LAGO - Exatamente. Não há como prever: eu vou abrir um negócio e ele vai ser 100% bem-sucedido. Esse tipo de colocação tem que ser levado em conta pelo Ministério Público antes de dar qualquer parecer que induza o Poder Judiciário a dar o bloqueio. Na verdade, eu acho que o Poder Judiciário não é o culpado. Ele é induzido a tomar decisões pelo Ministério Público. Quem tem que ter a cautela e examinar é o Ministério Público. Era essa a colocação que eu queria fazer aqui.


E a pergunta que eu queria fazer ao Ministério Público: se nenhuma das três empresas que estão aqui representadas hoje — Telexfree, BBOM e Priples —, de acordo com o que nós vimos sobre o que é o conceito de marketing multinível, sobre o que é o conceito de pirâmide financeira, se nenhuma delas se enquadra no conceito de pirâmide — eu estive lá, eu sei disso —, por que o Ministério Público ainda não propôs um acordo com elas para que elas voltem a trabalhar?


Outra coisa interessante: se vocês achavam que era pirâmide, por que não bloquearam os bens da empresa e a deixaram trabalhar? Se ela fosse pirâmide, iria quebrar e os bens iriam garantir os prejuízos. A partir do momento em que ela continua trabalhando e não quebra, fica mais do que provado que elas não eram pirâmides financeiras.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Eu quero aqui agradecer à Sílvia. Você foi correta nos seus posicionamentos. A gente hoje vive um momento Eike Batista. O Eike se classificou como um dos homens mais ricos do mundo e hoje quebrou. Mas quebrou com o dobro do que ele tinha — eu não sei se ele quebrou (risos). Será que não era uma pirâmide de investimento? Eram ações de R$ 22,00 que hoje custam 17. Será que não está bom para comprar? Será que ele não cresce de novo?


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Marcelo, eu tenho uma sugestão aqui. Na próxima audiência pública desta Subcomissão, você poderia chamar as duas juízas, tanto de Goiânia quanto do Acre. (Palmas).


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Que são as responsáveis pelo bloqueio, que são as responsáveis.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - São as pessoas responsáveis pelo...


(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Bom, eu quero aqui passar a palavra ao José Augusto, para ele responder à pergunta da Silvia e, logo em seguida, a gente vai estar fazendo as considerações finais.


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - A gente entra mais uma vez naquela questão, Dra. Sílvia: por que o Ministério Público de Goiânia não propôs, por que o Ministério Público do Acre não propôs, por que o Ministério Público de Pernambuco não propôs? Eu não sou do Ministério Público do Acre, de Pernambuco nem de Goiás. Em Goiás, você tem Ministério Público Federal e Estadual. Então, quem poderia contar o que poderia ter sido? Só eles.


É bom que a sociedade tenha chegado a conseguir um acordo da BBOM, uma adequação com relação a determinadas atividades, para que ela apare as arestas que existiam ou que foram percebidas, e que ela possa continuar seu rumo. Ótimo!


Que bom! E anseio que seja bom que a Telexfree consiga o mesmo na semana que vem, que a Priples consiga o mesmo num futuro breve. Agora, dada a peculiaridade constitucional do Ministério Público, eu não posso falar por nenhum membro do Ministério Público do País, nem do Rio Grande do Norte. Em Natal, somos três promotores do consumidor, e eu só posso falar pela minha promotoria. Infelizmente ou felizmente, é assim que funciona o Ministério Público.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Quando a Sílvia perguntou por que não convidar o Ministério Público, houve alguém que disse que os representantes não viriam. Alguém comentou isto aqui. 


Eu queria sugerir, Deputado Popó, que nós fizéssemos uma visita a eles.


O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Vamos lá.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Que nós fôssemos lá visitar a juíza, o Ministério Público. Já que eles não vêm até aqui, vamos até lá procurar saber por que houve esse bloqueio. E aí trazemos a resposta para a Comissão.


A SRA. SILVIA BRUNELLI DO LAGO - Se me permitirem, eu acompanho vocês. Eu queria questioná-los, mais tecnicamente. Eu queria estar junto para questioná-los tecnicamente até. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Sim, pode ser. Nós temos também a assessoria da Casa. E vamos deixar essa conversa aqui, na Subcomissão, sobre irmos lá fazer uma visita. Chamaremos todos os membros da Comissão. Temos também a Deputada Perpétua, o Agnolin. Enfim, chamaremos todos os membros da Comissão para fazer essa visita. Fica aqui registrado o próximo passo a ser dado pela Comissão. 


Bom, acho que não há mais perguntas. Alguém ainda quer se pronunciar? (Pausa.) Vamos finalizar o debate. 

Passaremos a palavra aos expositores para, se quiserem, fazer suas considerações finais.


Com a palavra o Sr. José Augusto.


O SR. JOSÉ AUGUSTO PERES FILHO - Na verdade, quero apenas fazer votos que a gente consiga acelerar realmente a análise desse projeto de lei, chegar a uma redação final que atenda aos interesses da sociedade, sobretudo, dos investidores, dos empresários e que a gente possa, num futuro próximo, debater em cima de uma lei concreta para coibir ou não essa atividade, que pode trazer, sim, muitos frutos para o País. Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Passo a palavra ao Dr. André.


O SR. ANDRÉ ANDRADE - Deputado, eu queria fazer um convite aos senhores. Na semana que vem haverá audiência de conciliação da Telexfree, e seria bom que V.Exas. mandassem um representante para ver se há boa vontade de deixar a empresa operar;

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Vai ser no Acre, no dia 14?


O SR. ANDRÉ ANDRADE - Isso. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Nós teremos uma audiência lá no dia 14, eu não sei se ela está mantida. É para estarmos lá na parte da manhã. Eu acho que estará presente a Deputada Perpétua, que vai acompanhar os trabalhos.

O SR. ANDRÉ ANDRADE - De repente, assistir à audiência conosco para ver se há boa vontade de fazer a empresa funcionar ou não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Sim. A Deputada Perpétua e o Senador Petecão devem acompanhar os trabalhos e vou pedir para que eles o acompanhem.

O SR. ANDRÉ ANDRADE - Obrigado, Deputado.

O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Quero só comunicar que todo domingo, às 8 horas da manhã, na TV Bandeirantes, o Raul Gil Júnior está com um programa que só fala de marketing multinível. Seria interessante mandar sugestões. Acho isso muito interessante. Ele criou esse programa de TV justamente para falar o que é o marketing multinível no nosso País. Acho interessante o pessoal que trabalha, que acompanha o marketing multinível saber desse programa de televisão, que vai ao ar todos os domingos, às 8 horas da manhã, na TV Bandeirantes.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Passo a palavra ao Sr. Ricardo Faria, do Ministério da Fazenda.

O SR. RICARDO MOURA DE ARAÚJO FARIA - Obrigado, Deputado. Serei breve. Só gostaria de mais uma vez agradecer o convite, a oportunidade que nos foi dada de colaborar com o debate, parabenizar a Subcomissão pelo projeto que começa a tomar forma e desejar sucesso, porque realmente é uma demanda da sociedade brasileira que esse assunto seja equacionado o mais breve possível. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Obrigado pelas palavras. 

Passo a palavra ao Sr. João Francisco.

O SR. JOÃO FRANCISCO DE PAULO - Primeiro, quero agradecer, porque nós só estamos querendo entender. Só isso. E as informações estão chegando agora até nós. Foi a primeira vez que o Ministério Público participou de uma audiência. Foram passadas informações, e hoje nós estamos começando a entender. 

Queremos também lembrar aos Deputados que a carapaça de muitas pessoas caiu. Nas primeiras audiências muitas pessoas estiveram aqui acusando, contando um monte de mentiras. E, na última, eu quase parti para a agressão — ainda bem que me seguraram. E nessa aqui não apareceu ninguém, porque já começaram a perder terreno. Realmente, os Deputados estão representando o povo brasileiro, porque abraçaram a causa, e isso está nos trazendo tranquilidade para realmente trabalharmos.

Quero só agradecer. Muito obrigado a vocês. E quero pedir a todos baterem palmas para esta Comissão. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Agradeço as palavras.

Passo a palavra ao Sr. Henrique.

O SR. HENRIQUE MACIEL CARMO DE LIMA - Na verdade, quero agradecer o trabalho que vem sendo feito. Eu percebo que vocês, Deputados, estão conseguindo fazer um trabalho para proteger a população e que, a partir desse momento que estamos vivendo agora, vamos poder ajudar o País, porque muitas pessoas acabam não se dando conta no número de pessoas a que acabamos proporcionando trabalho, como os deficientes físicos, pessoas que não têm como entrar no mercado. Como o Marcelo falou, pessoas que acabaram descobrindo que são vendedores de verdade. Então, acabamos diminuindo a taxa de desemprego do País. Esse nosso trabalho eu hoje digo que é fundamental para milhares de pessoas, até milhões. E graças ao trabalho poderemos dar continuidade a tudo isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Eu vou passar a palavra ao Deputado Popó para as suas considerações finais.

O SR. DEPUTADO ACELINO POPÓ - Eu quero só agradecer a todos a presença. Como todas as empresas estão vindo e falando muito — o Henrique mesmo já participou de duas ou três audiências, não é? —, e não só a visita a Goiânia e ao Acre, mas também a Recife, estamos juntos. Eu espero que não haja tantas audiências para que a coisa seja resolvida. 
Mas tenham certeza de que estaremos aqui para debater e trazer o tema para a Casa, e não só esse. Eu acho que vai ter muitas pessoas a favor e muitas contra, e estamos aqui justamente para ser os intermediadores disso tudo. Eu sempre fui o ataque e nunca fui a defasa, mas, dessa vez, eu vou ser o árbitro dessa luta. E tenham certeza de que eu vou levantar a mão para os mais favorecidos, para as pessoas saírem vencedoras. E quero realmente que o povo brasileiro saia vencedor nessa luta, porque é ele que está passando necessidade, passando fome. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Agradeço ao Deputado Popó pelas palavras. 

Quero dizer a vocês das empresas de marketing multinível, que estão se instalando nas cidades, que sou de uma cidade que tem a maior densidade demográfica da América Latina e um dos menores orçamentos do Estado. Nós não temos muita área para crescer, e colocar lá uma empresa de grande porte é difícil. Dez mil metros quadrados de área lá não existem, só se acabarmos com o campo de futebol. E acabamos não levando grandes indústrias para a região. Mas eu sei que a empresa de vocês não necessita de grandes espaços para crescer. Quero colocar o meu Município à disposição de vocês, se quiserem instalar no nosso Município uma empresa que funcione. E já que vocês contribuem tanto com impostos, isso iria ajudar no crescimento da nossa cidade. É São João de Meriti, no Rio de Janeiro, uma cidade que faz divisa com seis outros Municípios, inclusive a Capital, com quase 600 mil habitantes, 34 quilômetros quadrados e 55 morros. Se vocês quiserem bolar uma estratégia de desenvolvimento para aquela cidade, ela está à disposição para que vocês possam contribuir para o seu crescimento. São João de Meriti é a maior geradora de mão de obra do Estado do Rio de Janeiro.

(Não identificado) - Já existe uma franquia que está sendo instalada em São João de Meriti para distribuir todos os produtos. São vários.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Em termos de logística, é o melhor local. 

(Não identificado) - Sabemos disso. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - Vai ser atrás do Shopping Grande Rio?

(Não identificado) - Em São João de Meriti. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcelo Matos) - É a única área que temos para crescer. Estamos esperando vocês para contribuírem no crescimento da nossa cidade. 

Antes de finalizar os trabalhos, quero agradecer a todos a presença.

Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para reunião deliberativa ordinária a ser realizada na quarta-feira, dia 13 de novembro, às 10 horas, no Plenário 5. 

Está encerrado o seminário.

Muito obrigado a todos.
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